ARTIGOD 1B DA DECLY
= INIVERSAL DOS DIR!
HUMANOS, ACESSO &
i IFORMACAQ, UMD
e MANG GARANTID
i DS DA DEC! &

JMANOS ACES TR
IRMACAQ, UM 5
F1AND GARANTID Tk
G019 DA DECL A EREas
IVERSAL DOS DR el < st :
HUMANOS. ACESS Tt i S i Sl R S S R
FORMACAQ, UM e RS e R e

DIREITO A MANUAL
INFORMACAO | PARA
EM AFRICA | JORNALISTAS



ii

DIREITO A
INFORMACAO
EM AFRICA

MANUAL
PARA
JORNALISTAS



© 2019

AFRICA FREEDOM OF INFORMATION CENTRE (AFIC)
Plot 436/437 Mawanda Road

Suite A4, Corner House, Kamwokya

P.O. Box 35643, Kampala

Tel: +256 414 533554

Web: www.africafoicentre.org

THE FEDERATION OF AFRICAN JOURNALISTS (FAJ)
3rd Floor, VDN lot N° 4 & 6

Sicap Sacré Coeur III

BP 21 722 Dakar Sénégal

Tél: 0o (221) 33 867 95 86/87

Web: http://www.ifj.org

FRIEDRICH-EBERT-STIFTUNG (FES)
fesmedia Africa

Windhoek, Namibia

Tel: +264 (0)61 417500

E-mail: info@fesmedia.org
www.fesmedia-africa.org

Esta obra estd licenciada ao abrigo da Atribuicdo “Creative

Commons” - Uso Nao Comercial - Partilha Nos Mesmos Termos

3.0 Licenca Nao Adaptada. Pode copiar, distribuir e exibir esta obra

e criar obras derivadas, sob condigéo de:

1. Darcréditoao Centro Africano para a Liberdade de Informag&o
e fesmedia Africa;

2. Na&o usar esta obra para fins comerciais; e

3. Distribuir quaisquer obras derivadas desta publicagdo ao
abrigo de uma licenca idéntica a esta.

Para consultar uma cépia desta licenca, visite:
https://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/3.0/deed.pt_PT
ou envie uma carta a

Creative Commons,

444 Castro Street, Suite 900,

Mountain View, Califérnia, 94041, EUA

ISBN: 978-99945-77-72-9



Prefacio

Predmbulo

Introducdo

Glossario de termos

Informacéo sobre o manual de formacao

CAPITULO 1:
Acesso a informacéo e o jornalismo

CAPITULO 2:
Compreender os direitos humanos
e o direito a informacéo

CAPITULO 3:
O desenvolvimento e a importancia do
direito a informacéo

CAPITULO 4:
Instrumentos regionais africanos sobre
0 acesso a informacéo

CAPITULO 5:

O exercicio do direito legal a informacao

CAPITULO 6:
Compreender as excepgdes e os motivos de
recusa no Ambito do direito a informacéo

CAPITULO 7:

Sessao de recapitulacdo e perguntas frequentes

sobre o direito a informacéo

ANEXOS com exemplos de cartas para
pedidos de direito & informacéo

Bibliografia

13

17

26

35

39

56

64

67

72



PREFACIO

Exercer o direito & informacdo é o oxigénio para a democracia®

E fundamental para a realizacdo dos direitos econdmicos, sociais e

politicos e para agilizar a capacidade de cada um de tomar decisdes

informadas sobre a prépria vida. Outrossim, é cada vez mais

reconhecido como condicio prévia para a democracia e prestacdo de

contas por parte dos governos e como um meio de defesa dos cidad&os

contra a mé gestdo e corrupcéo. O direito & informacéo é protegido

internacionalmente no Artigo 19 da Declaracio Universal dos Direitos

Humanos (DUDH) e no Pacto Internacional dos Direitos Civis e

Politicos (PIDCP). No continente africano, encontra-se codificado nos

seguintes artigos:

- Artigo 9° da Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos

- Artigo 19 da Carta Africana sobre Democracia, Eleicdes e
Governacgéo

- Artigos 9 e 12 (4) da Convencéo da Unido Africana para Prevencéo e
Combate & Corrupcéo

- Artigos 10 (3d) e 11 (21) da Carta da Juventude da Unio Africana

- Artigo 6 da Carta Africana sobre os Valores e Principios da Funcéo
Publica e Administracéo

- Artigo 3% da Carta Africana de Estatistica

Enquanto organizacdes empenhadas em promover a boa governacio
em Africa, o Centro Africano de Liberdade de Informacio (AFIC),
a Federacio dos Jornalistas Africanos (FAJ) e a fesmedia Africa da
Friedrich-Ebert-Stiftung (FES) estdo convencidos de que o direito
de acesso a informacdo de interesse publico na prética sé pode ser
exercido se o sector publico assumir as suas responsabilidades em
matéria de legislacdo sobre o acesso a informacéo e se a sociedade civil
e os jornalistas forem utilizadores activos do sistema. Por esta razéo, trés
manuais de formag&o voltados para Funcionérios Publicos, a Sociedade

Civil e Jornalistas foram integrados numa obra conjunta.

1 Artigo 19, prefécio, O Direito de Saber do Publico: Principios sobre a Legislagédo da Liberdade
da Informagéo (Londres: Junho de 1999)



O Direito a Informacdo em Africa - Manual para Jornalistas foi
idealizado pelo AFIC, projectado pela FAJ com o apoio da FES. O
manual foi preparado pela Dra. Fola Adeleke, a quem agradecemos a
sua pericia e dedicacéo, entre outros, nas areas dos direitos humanos, da
liberdade de informac&o e da promocao da transparéncia. Agradecemos
aos membros da FAJ: Syndicat National des Professionnels de la
Presse (SNPP) na Republica Democrética do Congo, Nigéria Union
of Jornalistas (NUJ) e ao Sindicato dos Jornalistas Angolanos (SJA)
em Angola pelos testes piloto do projecto do manual com jornalistas
com o intuito de garantir a sua aplicabilidade em toda a Africa,
tendo simultaneamente em consideracdo as diferencas regionais.
Os jornalistas que participaram do teste piloto ofereceram valiosos
contributos da perspectiva das condicdes especificas do seu pais, e
realcamos aqui o nosso aprego. Os nossos agradecimentos também ao
pessoal do AFIC, da FAJ e da FES que contribuiram com as suas ideias

e apoio a esta publicacéo.

Esperamos que este Manual ajude os jornalistas a incorporar o acesso a
informac&o no seu trabalho quotidiano e a trabalhar com os governos e a
sociedade civil no interesse comum do desenvolvimento e prosperidade
em Africa.

Gilbert Sendugwa
Coordenador e Chefe do Secretariado
Centro para a Liberdade da Informacio em Africa

Gabriel Baglo

Director para Africa, Federacéo Internacional de Jornalistas, e Chefe do
Secretariado

Federacdo de Jornalistas Africanos

Sara-Nathalie Brombart
Directora, fesmedia Africa
Friedrich-Ebert-Stiftung



PREAMBULO

Tenho o prazer de apresentar O Direito & Informagdo em Africa - Manual para
Jornalistas, um esforco conjunto do Relator Especial para a Liberdade de Expressdo
e Acesso a informac&o em Africa, o Centro Africano para a Liberdade de Informaco
(AFIC), a Federacdo de Jornalistas Africanos (FJA) e a fesmedia Africa da Friedrich-
Ebert-Stiftung (FES).

Desde o alargamento do meu mandato com a inclusio do direito de acesso a
informacdo em 2005, concentrei a minha atencdo na mobilizacdo de partes
interessadas para agirmos na adopc¢éo de leis sobre acesso a informacéo. Isto foi
necessario pois, na altura, apenas quatro paises - Africa do Sul, Angola, Zimbébue
e Uganda - tinham adoptado leis nacionais de acesso & informac&o. Sob a minha
lideranga e orientacéo, trabalhdmos em articulagdo com os estados membros,
instituicdes nacionais de direitos humanos, érgéos de gestio eleitoral e a sociedade
civil para promover a adopcdo pela Unido Africana da Lei-tipo sobre o Acesso a
Informacdo em Africa e da Declaracdo da Plataforma Africana sobre Acesso a
informac&o, ambas voltadas para a promocéo da adopc¢do e aperfeicoamento da

qualidade de leis em vigor.

Ao mesmo tempo, tem havido progresso na adopcéo de leis sobre o acesso a
informac&o, com o ntiimero de paises Africanos com estas leis a aumentar de cinco
em 2010 para 21 em 2017. Reconheco a necessidade urgente néo sé de aumentar o
numero de leis de acesso 4 informacéo, como também promover a implementacéo
e aplicacdo de forma eficaz destas leis. Tenho prazer em colaborar com o AFIC, o
CLD e FES na criacdo deste estojo de recursos, com manuais de formacdo para
a sociedade civil, jornalistas e funcionérios publicos, na esperanca de que possa

ajudar a promover este dois objectivos.

Tenho esperanca de que as partes interessadas considerem este estojo de recursos
util e o utilizem para promover a transparéncia e aplicacio das leis sobre o direito
de acesso a informacé&o para que todos os cidaddos em Africa possam exercer o seu

direito de acesso & informacao.

Adv. Faith Pansy Tlakula
Relator Especial para a Liberdade de Expresséo e Acesso & informacio em Africa

Comissdo Africana dos Direitos Humanos e dos Povos
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“A verdade é que, na maior parte das vezes, quem recorre a Lei da Liberdade de Informacdo
ndo € o ‘publico’. Sdo os jornalistas. Para um politico, isto é como dizer a alguém que lhe estd a
bater na cabeca com um pau, ‘Olhe, experimente isto’, e entregar-lhe um macete. O jornalista ndo
procura a informagdo por curiosidade em saber, assim como o ‘publico’ ndo é agraciado com a

informagdo. A informagéo é usada como arma”.

(Antigo Primeiro Ministro britdnico Tony Blair, nas suas memérias A Journey (Uma Viagem),

2005 p. 517)




INTRODUCAO

O direito a informag&o (DAI) estd agora bem implantado a nivel mundial
e, cada vez mais, os governos Africanos reconhecem a importancia deste
direito e estdo a promulgar leis que proporcionam ao publico melhor
acesso 4 informac&o. A medida que o direito & informac&o ganha terreno
em Africa, sdo necessérias novas perspectivas sobre a importancia e
o papel da comunicacdo social na promocé&o do direito a informacao,
seja através do seu envolvimento na campanha para adopcéo de leis de
direito a informac&o ou através do uso da lei apds a sua implementacéo.

Este manual de formacéo visa:

- Alargar os conhecimentos dos participantes sobre o direito a
informacéao;

- Estimular uma interpretacdo do direito & informacdo como
ferramenta para o jornalismo de investigac&o;

- Desenvolver a capacidade dos participantes na promocao do direito
a informacao;

- Espelhar a aplicacio prética de leis do direito a informacdo nos
paises dos participantes; e

- Definir o papel dos jornalistas na promoc&o do direito & informacéo.

Nota geral aos moderadores

- Lembre-se sempre que a sua audiéncia principal sGo jornalistas.

Ao longo do curso, apresente sugestbes para trabalhos
jornalisticos e exemplos de questSes a serem cobertas ou
descobertas. Isto fard com que a ideia de acesso & informacdo
seja mais pertinente no seu trabalho.

- Antes do curso, deve disponibilizar aos participantes uma
lista de materiais para leitura, de modo a desenvolverem um
entendimento bdsico dos temas abordados.




GLOSSARIO DE TERMOS

Acesso

Data de
apresentagdo

Informagdo

Orgdo privado

Orgéo publico

Pedido

Pessoa

Registo

Requerente

o processo de obter informac&o ou registos de um érgéo publico
ou privado através de um mecanismo formal criado por uma lei
ou politica.

a data quando um pedido de informacéo é recebido porum érgéo
e o momento a partir do qual uma instituicio deve contar os dias
para responder a um pedido.

inclui qualquer original ou cépia de material documental
independentemente das suas caracteristicas fisicas, tal como um
registo, correspondéncia, facto, opinifo, conselho, memorando,
dados, estatistica, livro, desenho, plano, mapa, diagrama,
fotografia, registo dudio ou visual, e qualquer outro material
tangivel ou intangivel, independentemente da forma ou meio
no qual é mantido, na posse ou sob o controlo do detentor da
informacdo a quem o pedido foi apresentado.

em alguns casos, pode significar uma pessoa singular que
exerce uma profissdo ou negécio; um érgdo que desempenha
uma funcéo publica; qualquer instituicdo que exclui um érgéo
publico.

significa qualquer departamento do estado a nivel nacional,
regional, estatal, provincial, municipal ou local ou uma
instituicdo que desempenha ou exerce um poder publico nos
termos de uma constituicéo ou lei aplicavel.

o processo de recorrer a um tribunal quando um pedido de
acesso a um registo ou informacg&o ndo é acolhido.

significa uma pessoa singular ou uma pessoa colectiva.

qualquer informacdo que é guardada e se encontra na posse
de uma instituicdo publica ou privada independentemente da
forma ou meio.

qualquer pessoa que pretende ter acesso a um registo.




Revisdo/
recurs interno

Taxas de acesso

um processo em que um requerente ndo estd satisfeito com a
decisdo sobre um pedido de informac&o e apresenta um recurso
a uma autoridade superior na instituicéo.

uma taxa prescrita a pagar a um érgéo publico ou privado com o
objectivo de produzir, reproduzir, estudar ou preparar um registo
para consulta.



INFORMACAO
SOBRE O
MANUAL DE
FORMACAO




PANORAMICA

O objectivo do direito & informac&o é garantir a disponibilidade de informacéo e a
facultacdo ao publico geral de acesso equitativo a informacéo.

Internacionalmente, o direito a informacdo é reconhecido no Artigo 19 da
Declarag@o Universal dos Direitos Humanos (DUDH) e no Pacto Internacional
sobre os Direitos Civis e Politicos (PIDCP).

Em Africa, o direito & informac&o é reconhecido ao abrigo do Artigo 9 da Carta
Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (CADHP), Artigo 19 da Carta
Africana sobre Democracia, Elei¢cSes e Governacdo, Artigo 9 da Convencdo da
Unifo Africana sobre a Prevencéo e Combate & Corrupcéo, Artigo 10 e 11 da Carta
da Juventude da Unido Africana, Artigo 6 da Carta Africana sobre os Valores e
Principios da Func&o Puiblica e Administracdo e Artigo 3 da Carta das Estatisticas
Africanas.

A nivel nacional, 21 paises Africanos adoptaram leis de direito & informac&o. Estes
sdo a Africa do Sul, Angola, Burkina Faso, Costa do Marfim a Etidpia, a Guiné, a
Libéria, o Malaui, Mocambique, a Nigéria, o Niger, o Quénia, o Ruanda, a Serra Leoa,
o Sudao, o Suddo do Sul, a Tanzania, o Togo, a Tunisia o Uganda e o Zimbabué.
Embora outros paises africanos ndo tenham leis de direito & informacéo, existem
fortes garantias constitucionais especificas para este direito em certos paises.
Qutros paises reconhecem o direito através da proteccéo da liberdade de expresséo
e a ratificacdo das leis regionais e internacionais citadas.

A transparéncia é central para a plena concretizacdo da democracia na maior parte
dos paises Africanos, tendo em conta o contexto histérico do continente em que
varios paises transitaram para a democracia apds décadas de colonialismo, guerra,
governos uni partidérios, ditaduras militares e sistemas semelhantes de governo
que dificultaram a boa governacéo. Para a concretizacéo da transparéncia, o acesso
a informac&o é um mecanismo vital através do qual os cidaddos activos, a sociedade
civil e os jornalistas podem responsabilizar o governo e garantir que o governo
trabalha para o povo.

Ao garantir que o direito a informacdo cumpre o seu potencial, é importante que
o ambito, os métodos de utilizacdo e o potencial de concretizacdo de mudanca
societdria sejam criados através de acesso a informacéo. Este manual, portanto,
visa desenvolver a compreenséo e conhecimentos dos jornalistas sobre o direito a
informacéao.
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OBJECTIVO DO MANUAL

Este manual proporciona um quadro de formac&o para jornalistas no uso de leis de
direito a informacéo, para executarem o seu papel como um dos muitos guardides
da democracia. O manual destina-se a servir como guia para exercer este direito
efectivamente e compreender o &mbito e campo de aplicacdo do mesmo. O manual
serve como ferramenta para formar jornalistas em Africa e para a formacéo de
formadores no acesso a informacéo para jornalistas. O manual foi concebido para
jornalistas em todos os sectores, incluindo a imprensa, os meios electrénicos, as
redes sociais, os jornalistas comunitarios e o jornalismo social.

ESTRUTURA DO MANUAL

Este manual esta dividido em sete capitulos. Cada capitulo esta dividido em sess&es
e cada sessdo tem um tépico, objectivo e exercicio para reflexdo definidos. Cada
sessdo tem um objectivo especifico, que reflecte os resultados da aprendizagem
e contém informacdo sobre os métodos diferentes que sdo recomendados para
uso em cada sessdo. Cada capitulo foi organizado para garantir que os objectivos
da formaco sdo cumpridos num prazo definido, e com exercicios para avaliar os
resultados. Cada sessdo também inclui notas de referéncia para o formador.

TEMPO

O tempo total previsto para este curso é de um dia e meio, dividido em sete sessdes
de 90 minutos.

O tempo necessério para cada sessdo dependera da capacidade do formador e da
rapidez com que os participantes entendem os véarios contetidos do curso. O ritmo
de aprendizagem dos participantes dependeréa de vérios factores, incluindo o nivel
de formacéo e experiéncia, assim como a diversidade do grupo de participantes.
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METODOLOGIA

Os métodos de formac&o propostos promovem a participagcdo e podem ser aplicados
com vérios métodos, incluindo o trabalho de equipa, as discussdes em grupo, as
encenacdes e estudos de caso. Os métodos escolhidos pelo formador dependerdo da
diversidade dos participantes em termos de educacéo, experiéncia e antecedentes
assim como do tamanho do grupo. O formador deve ser flexivel em termos de
determinar os niveis de energia dos participantes durante as sessdes do curso e
saber como adaptar o curso para manter o interesse dos participantes.

MATERIAIS

Recomenda-se que os formadores tenham os materiais necesséarios & méo, tais
como quadros de folhas de papel e canetas para quadro, para ilustrar os pontos,
utilizem apresentacdes de PowerPoint sempre que necessério, distribuam cartées
para pontos de accéo a serem anotados pelos participantes e, sempre que possivel,
exibam documentérios de video que demonstrem diferentes estudos de caso em
que o direito a informacé&o tenha sido utilizado com éxito para ocasionar a prestacéo
de contas.

E importante que todos os materiais necessarios para o curso estejam organizados
e preparados com alguma antecedéncia antes do curso.

12
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Capitulo 1

SESSAO ACESSO A
INFORMACAOE O

JORNALISMO
Tempo:
60 min

OBJECTIVO DA SESSAO

Permitir que os participantes identifiquem o papel que o jornalismo desempenha na
sociedade; contextualizar o papel que o direito & informac¢do desempenha no campo
do jornalismo; e exemplificar a interface entre o direito a informacao e o jornalismo.

Contetido: Introducdo: Acesso a Informacao e Jornalismo

Metodologia da Formac&o: Discussdes orientadas em plenério

Materiais para o Curso: Quadro de papel, canetas para quadro, folhas de cartéo,
projector e computador portétil

Materiais de Leitura: Cédigo de Etica para Jornalistas adoptado pela Federacéo
Internacional de Jornalistas (F1J) em 1972 http://www.ifj.org/es/la-fip/declaracion-
de-principios-de-la-fip/ e Cédigos de ética para Jornalistas aplicéveis aos paises
dos participantes

s dll NOTA PARA OS FORMADORES:

Frequentemente nestes tipos de formac#o, os participantes incluem tanto
jornalistas veteranos e principiantes, como jornalistas cidaddos e profissionais
independentes que tiram proveito e dependem das redes sociais para as suas
actividades profissionais. Constitui pratica idénea reconhecer a diversidade
na profissdo e encorajar os participantes a aprenderem uns com os outros e
partilharem as suas experiéncias.

Para ministrar o curso de forma informada, recomenda-se que o formador tenha
alguma informac&o de base sobre os participantes. Além de uma anaélise antes
do dia do curso, isto pode ser feito ao pedir aos participantes que se apresentem,
digam quantos anos de pratica tém e quais sdo as areas da profissdo em que se
especializaram.

Esta sessdo d4 o tom para o resto do curso e tem por finalidade demonstrar
como o conceito de acesso a informac#o esta fortemente integrado na prética do
jornalismo.

14



Capitulo 1

O jornalismo é considerado como a accéo de recolher, avaliar, verificar, analisar e
publicar noticias e informacdo. As sociedades democraticas tradicionalmente séo
mais abertas e os jornalistas frequentemente prosperam nestas circunstancias devido
a uma maior disponibilidade de mais noticias e informacéo. Além disso, gracas a
explosdo de novos canais na era da internet, verificou-se um aumento no acesso a
noticias e informacéo relativas a questdes a que jornalistas podem dar cobertura.

Com a explosdo das redes sociais, a profissdo de jornalismo tradicional também
necessita de ser dindmica em termos de resposta a uma era de disponibilidade
instantdnea de informacdo em que as noticias também podem ser geradas pelo
publico geral. O papel do jornalismo tornou-se mais importante numa era de
tecnologia de informac&o em que noticias inexactas também podem ser facilmente
geradas e, consequentemente, o papel do jornalista no século XXI exige que este
apresente informacdo exacta e verificada para capacitar e informar o publico e,
sempre que possivel, para usarem a informac&o na tomada de decisdes.

O valor comercializado na recolha de informacdo é a precisdo, originalidade e
tempestividade. Com esta presséo, os jornalistas podem comprometer os processos
que usam para verificacdo de factos e fontes, resultando em danos maiores no contexto
social. Os jornalistas devem, portanto, permanecer fiéis ao ptiblico, pondo o interesse
publico acima dos interesses e conviccdes pessoais, e acima de questdes de dinheiro.

Assim sendo, espera-se que os jornalistas sejam totalmente inclusivos no seu
trabalho para manterem credibilidade e confianca social. Embora possa ser uma
tarefa dificil esperar que os jornalistas sejam objectivos, os métodos de acumulacéo
de informac&o devem ser objectivos. Esta objectividade pode ser realizada através de
um processo de verificacio de informac&o assim como a independéncia do jornalista
a todos os niveis, incluindo classe, raca, sexo, religido e cultura. Independéncia é
diferente de objectividade ou neutralidade. Independéncia significa respeito por
um papel tradicional que apresenta noticias e informac&o com rigor, sem receio ou
favor. Envolve a apresentacéo de noticias e informac&o que representem opinides e
interesses diversos num contexto claramente definido.

O modo como a informacéo é apresentada pelos jornalistas é muito importante.
Deve ser apresentada de um modo, no qual, o contexto seja compreendido e
pertinente para o publico. Para realizar isto, a qualidade da informac&o apresentada
é importante. A qualidade da informacdo pode ser medida com base na fonte de
informac&o, abrangéncia e integridade da informacéo, e se a informac&o pode ser
verificada ou é visivel.

Todas estas qualidades do jornalismo estdo interligadas a ética e ao sentido de
responsabilidade para com o publico em geral pelo jornalista individual. A era

15



Capitulo 1

da tecnologia de informac&o retirou ao jornalista a decisdo sobre o que o publico
pode saber. O papel do jornalista agora é mais profundo em auxiliar o publico a
entender a abundéancia de informac#o agora disponivel e, mais importante, verificar
a fiabilidade da informacéo.

Para o jornalista assumir este importante papel — a disciplina de
recolher, avaliar, verificar, analisar e divulgar noticias e informagéo
— o papel do direito de acesso & informagdo e leis sobre o AI sdo muito
importantes.

Durante muito tempo, o jornalismo desempenhou um papel central na divulgacéo
de informacéo na sociedade e trouxe ao ptblico muita informac&o necesséria para
tomarem decis&es criticas. O papel proeminente da profissdo na sociedade apoiou
assim a percepcdo de que leis de direito & informacé&o sdo na realidade leis sobre
a comunicacdo social. Embora as leis de direito & informacio ndo se limitem a
comunicacdo social, a comunicac&o social tira proveito consideréavel da existéncia
destes quadros a nivel nacional. Apesar de os jornalistas terem vérias formas de
receber a informac&o que divulgam ao ptblico, as leis de direito & informacé&o que
sdo progressivas e utilizadas adequadamente, tém o potencial de promover o papel
do jornalista na obtenc&o de informag&o e, mais importante, verificar a informacéo.

Este manual visa, portanto, capacitar jornalistas com conhecimentos de como as leis
de AI funcionam em Africa actualmente, com o intuito de os preparar para tirarem
proveito do regime de direito & informacdo para transmitirem conhecimentos
através das suas pecas jornalisticas. O acesso & informac&o é agora reconhecido
como um direito humano para todos e o papel do jornalista é transmitir informacéo
exacta e averiguada para manter a confianca do ptblico.

EXERCICIO PARA

REFLEXAO

Peca aos participantes para identificarem sete principios
fundamentais do jornalismo e analisarem como melhor acesso
a informagdo pode trazer vantagens ao trabalho de jornalistas e
manter a responsabilidade ética para com o interesse ptiblico. Os
participantes devem também reflectir sobre o jornalismo nos seus
paises e a importdncia da profissdo como fonte de informacdo
para o publico em geral. Tém 30 minutos para este exercicio.
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COMPREENDER OS
DIREITOS HUMANOS

E O DIREITO A
INFORMACAO

OBJECTIVO DA SESSAO
Rever o conceito de direitos humanos e identificar o direito a informac&o como um
direito humano.

Contetdo: Acesso a Informacio no Quadro dos Direitos Humanos

Metodologia da Formac&o: Exercicio em grupo

Materiais para o Curso: Quadro de papel, canetas para quadro, folhas de cartéo,
projector e computador portatil

Materiais de Leitura: Declara¢io Universal dos Direitos Humanos (DUDH), Carta
Alfricana dos Direitos Humanos e dos Povos (CADHP), Declaragéo da Plataforma
Alfricana de Acesso a Informacdo (PAAI)

PROCEDIMENTO:

Dividir os participantes em grupos. Cada grupo deve pensar numa situacio
real onde a informacéo foi usada para terminar ou prevenir abusos de direitos

humanos ou usada para fazer cumprir um direito humano conhecido. Com base
nos casos identificados, qual é a importancia do direito de acesso a informacgao?

NOTA PARA OS FORMADORES:

O objectivo é estabelecer a compreensio dos participantes sobre o significado
do direito a informac&o no quadro mais amplo dos direitos humanos. Inicie a
sessdo pedindo aos participantes que discutam os véarios direitos dos quais tém
conhecimento e a sua compreenséo dos direitos humanos.
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A base deste curso é o reconhecimento de que o acesso a informacgdo é um direito
humano. Compreender a base juridica subjacente dos direitos humanos é central na
afirmacéo da aplicacdo de direitos e obrigacdes no quadro de direito & informacéo.
Este capitulo propde-se a desenvolver os conhecimentos dos participantes
proporcionando um breve contexto sobre o direito & informacéo.

Astltimas duas décadas presenciaram o aparecimento da democracia constitucional
na maior parte dos paises de Africa, o que elevou a expectativa para governos
socialmente sensiveis. A democracia constitucional assume formas diferentes.
Enquanto a maior parte dos Estados em Africa tem governos supostamente eleitos,
alguns ainda s3o considerados como ndo democraticos e, consequentemente, o
processo de democratizagdo em alguns estados Africanos estd ainda em curso.

O direito & informacdo estd agora bem estabelecido a nivel mundial com
principios claramente articulados sobre a natureza do direito em diversos acordos
internacionais. Os Estados Africanos estdo também a comecar a reconhecer a
importancia deste direito na promocéo de transparéncia no governo. O recente
crescimento na adopcéo de legislacdo de direito & informac&o foi, de muitas formas,
um resultado de campanhas de defesa em varios paises que impulsionaram mais
transparéncia e responsabilizacio no governo, a influéncia de governos ocidentais
na promocéo de agendas como a Parceria de Governo Aberto, assim como agéncias
de desenvolvimento e instituicdes financeiras internacionais promovendo a
adopcéo deste direito para promover transparéncia e responsabilizacdo como parte
de condi¢&es de financiamento por doadores.

Reconhece-se que cada cidaddo num pais democréatico tem o direito & informacéo
referente ao Estado. E, pois, considerado necessério para o principio de governo
aberto que o publico tenha acesso a informacé&o para um debate publico significativo
sobre a conducéo dos assuntos do governo.

A Carta Internacional dos Direitos protege igualmente o direito de acesso a
informac&o ao abrigo da Declaracéo Universal dos Direitos Humanos (DUDH) e do
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Politicos (PIDCP).

Aolongo dos anos, os principios que defendem o direito a informacé&o foram
muito debatidos. Sabemos agora, com o aumento no niimero de paises a
promulgarem disposicdes constitucionais e legislativas para proteger
direito, que a sua existéncia ja nfo é contestada.
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“Todos terdo o direito a liberdade de expressdo; este direito incluird
liberdade de procurar, receber e divulgar informacéo e ideias de todos
os tipos, independentemente de fronteiras, seja oralmente, por escrito
ou impresso, na forma de arte, ou através de qualquer outro meio da
sua escolha.” Artigo 19 do PIDCP.

Esta disposicao foi, durante anos, a fonte principal de autoridade para defensores do
direito a informac&o ao pressionar para o reconhecimento do direito & informacéo.
A adopcéo de uma ampla interpretacdo da frase “direito de procurar e receber
informac&o” foi aceite pelo Tribunal Interamericano dos Direitos Humanos ao
determinar o caso de Claude Reyes v. Chile (2006) em que o tribunal interpretou o
Artigo 13da Convencdo Americana dos Direitos Humanos (CADH) como protegendo
o direito de todos os individuos de solicitar acesso a informac&o na posse do Estado,
com as excep¢des permitidas pelas restricdes estabelecidas na CADH.

No sistema Africano dos direitos humanos, existe reconhecimento expresso do
direito & informagdo. O Artigo 9 da CADHP afirma: “Todos os individuos terfo
direito a receber informac&o e cada individuo teré o direito a exprimir e divulgar as
suas opinides dentro da lei”

Decisd@o em Claude Reyes v. Chile (2006)

O Artigo 13 da CADH protege o direito do individuo de receber informacao
e prevé a obrigagdo positiva do Estado de disponibilizar esta informacao,
permitindo ao individuo ter acesso a informac&o ou receber uma resposta
que inclui uma justificacdo quando, por qualquer motivo contemplado pela
CADH, o Estado pode restringir o acesso a informac&o num caso especifico.
A informacdo deve ser disponibilizada sem a necessidade de comprovar
interesse ou envolvimento pessoal directo para a obtenc&o, excepto nos
casos em que é aplicada uma restri¢&o legitima.

Na concretizacéo do direito & informacéo, assume-se que os direitos humanos sejam
importantes para a promocéo da transparéncia e da responsabilizacédo. No que se
refere & transparéncia, pensa-se que a posse do direito a informacéo deva servir
como um controlo dos excessos do governo e promova uma melhor prestacéo de
Servigos. E, pois, coerente com os compromissos assumidos nas cartas da Unido
Africana (UA) tais como a Carta Africana sobre os Valores e Principios da Funcéo
Publica e Administracdo, que exige que os Estados instituam sistemas nacionais

20



Capitulo 2

de responsabilizacdo e integridade para evitar corrupcdo. A Convencdo para
Prevencdo e Combate & Corrupcdo da UA também reconhece o facto de que a
corrupcéo prejudica a responsabilizacéo e a transparéncia na gestdo dos assuntos
publicos e também o desenvolvimento. Em tltima anélise, a transparéncia através
do acesso a informacio garante a salvaguarda de direitos e a provisdo de bens
publicos por parte do governo.

O direito a informacéo cobre todos os sectores do espaco da governacédo publica.
Consequentemente, os principios que orientam o acesso a informacdo podem
encontrar-se em diversos instrumentos internacionais, Africanos e nacionais. Os mais
significativos destes principios foram extraidos destes documentos da seguinte forma:

PRINCIPIOS INTERNACIONAIS DE ACESSO A INFORMACAO

Em 1999, a organizacéo para a liberdade de informacéo, Artigo 19, apresentou um
conjunto de principios nos quais as leis de direito & informac&o se deveriam basear.
Estes principios incluem:

1. DIVULGACAO MAXIMA: Leis de direito a informacdo devem ser orientadas
pelo principio de divulgacdo méaxima com um ambito limitado de excepcdes;
necessitando de informacéo e érgdos ptblicos a serem definidos amplamente.
Este principio também recomenda que a destruicdo intencional de registos
deva ser classificada como ofensa criminal e estabelece normas minimas para
manutencao e conservacéo de registos por parte de 6rgéaos publicos.

2. OBRIGACAO DE PUBLICAR: Os érgos publicos devem estar sujeitos a uma
obrigacdo de publicar informac&o essencial.

3. PROMOCAO DE GOVERNO ABERTO: Os érgios publicos devem promover
activamente um governo aberto, promover activamente a educacéo publica, e
abordar activamente a cultura de segredo oficial.

4. AMBITO LIMITADO DE EXCEPCOES: Excepcdes devem ser claramente
e estritamente definidas e sujeitas a testes rigorosos de prejuizo e interesse
publico. O teste em trés partes para estabelecer isto é:

a. Ainformac&o deve relacionar-se com um objectivo legitimo indicado na lei.

b. A divulgacdo deve ameacar causar prejuizo substancial a esse objectivo.

c. O prejuizo ao objectivo deve ser superior ao interesse publico em ter a
informac&o. E importante que recusas a pedidos de informac&o satisfacam
um teste de prejuizo substancial e deve existir razdo para prevalecer sobre
o interesse publico mesmo que possa ser demonstrado que a divulgacéo
da informacéo causaria prejuizo substancial a um objectivo legitimo se as
vantagens da divulgac&o superarem o prejuizo.
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5. PROCESSOS PARA FACILITAR O ACESSO: Pedidos de informac&o devem ser
tratados com celeridade e de forma equitativa, e deve ser possivel uma revisdo
independente de todas as recusas. Isto deve ocorrer a trés niveis diferentes
incluindo no érgéo publico, recursos a um 6rgdo administrativo independente e
recursos aos tribunais.

6. CUSTOS: Os individuos ndo devem ser dissuadidos de apresentar pedidos de
informac&o por meio de custos excessivos.

7. REUNIOES ABERTAS: Reunides dos 6érgdos publicos devem ser abertas ao
publico.

8. DIVULGAQAO TEM PRECEDENCIA: Leis que ndo sdo coerentes com O
principio de divulgagdo méxima devem ser alteradas ou revogadas.

9. PROTECCAO PARA DENUNCIANTES: Individuos que publiquem informacéo
sobre irregularidades - denunciantes - devem ser protegidos.

PRINCIPIOS DE DIREITO A INFORMACAO NA DECLARACAO DA
PLATAFORMA AFRICANA DE ACESSO A INFORMACAO (PAAI)

Para além dos principios indicados anteriormente, a Declaracdo da PAAI também
reconhece outros principios e estes servem para que o acesso a informac&o se torne
um direito fundamental acessivel a todos e estabelecido na lei com aplicacéo a
6rgéos publicos e 6rgéos privados. Afirma, ainda, que devem existir processos claros
e inequivocos na lingua e mecanismos de acesso que o requerente da informacéo
preferir e devem existir érgdos de fiscalizacdo para proteger, promover e fazer
cumprir o direito. O direito & informacdo deve incluir o direito a dados pessoais
em conjugacéo com uma obrigacdo de recolha e gestao de informacao, assim como
uma obrigacio de plena implementacédo da declaracéo.

A declaracdo prevé ainda que jornalistas devam respeitar a independéncia
editorial, a ética e normas profissionais de jornalismo na prestacdo de informacao;
reconhecer a necessidade de transparéncia e responsabilizacdo no que diz respeito
ao préprios contetudos e o 6rgdo de comunicacéo, a0 mesmo tempo salvaguardando
o principio da proteccéo das fontes; respeitar e promover igualdade, e proporcionar
representacdo equitativa nos contetidos mediaticos. Devem promover o acesso mais
amplo possivel aos contetidos mediéticos; melhorar mecanismos para participacio
e resposta da audiéncia; reconhecer e ser sensivel as diferencas de género em
relacdo a audiéncia e estudos de mercado; popularizar a importancia de, e questdes
em torno de, acesso & informacao; e efectuar um uso optimizado das leis de direito
a informacéo para ter acesso a informac&o no interesse publico.
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PRINCIPIOS GLOBAIS SOBRE SEGURANCA NACIONAL E O DIREITO A
INFORMACAO (PRINCIPIOS DE TSHWANE)

Os principios gerais sobre o direito & informac&o permitem isen¢des legitimas que
podem ser usadas para evitar acesso ptblico a informac&o, mas de &mbito limitado.
Algumas dessas isen¢des limitadas encontram-se na esfera da seguranca nacional

e estas sdo substancialmente utilizadas pela maior parte dos Estados para negar

acesso a informacédo. Para garantir que estas isen¢des sdo de facto limitadas, os

Principios de Tshwane aprofundam a sua aplicacéo do seguinte modo:

a. A restricdo é prevista pela lei;

b. E necesséria numa sociedade democratica;

c. Para proteger um interesse de seguranca nacional legitimo;

d. E a lei prevé salvaguardas adequadas contra abuso, incluindo pleno acesso
imediato e escrutinio efectivo da validade da restricdo por uma autoridade
fiscalizadora independente e plena revisdo pelos tribunais.

e. O dnus assenta na autoridade publica para estabelecer a legitimidade de
qualquer restricéo;

f. Na&o existe isencéo generalizada para qualquer autoridade publica, isto é -

- nenhuma autoridade publica pode estar isenta da obrigacéo de divulgacéo;

- ainformacdo ndo pode ser retida com fundamento na seguranca nacional
somente baseada no facto de ter sido gerada por, ou partilhada com, um
estado estrangeiro ou érgdo intergovernamental, ou uma determinada
autoridade publica ou unidade dentro de uma autoridade.
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i ESTUDO DE CASO1
PAIS: QUENIA
Estudo O Ambito do Acesso a Informaca dni
SO ¢do no Quénia
de Ca Leis Pertinentes: Artigo 35 da Constituicdo do
1 Quénia

Este estudo de caso foi extraido de uma versdo mais
alargada originalmente escrita por Collis Baswony e
disponivel através de www.tikenya.org.

Em Outubro de 2011, Nairobi Law Monthly, uma publicagcdo que inclui
conteido sobre questdes juridicas tematicas, publicou um artigo
investigando uma série de transaccdes efectuadas pela Kenya Electricity
Generating Company Ltd (KenGen). Nesse artigo, Nairobi Law Monthly
implicou a KenGen e o seu director geral Edward Njoroge em negociagdes
corruptas na concessdo de contratos a seis empresas para perfurar pocos
hidrotérmicos.

Imediatamente apds a publicacdo do artigo, a KenGen negou as alegacdes
e instaurou um processo de difamacgdo contra a Nairobi Law Monthly. Em
resposta, a publicacio escreveu & KenGen a exigir informacdo sobre as
questdes derivadas do artigo. A KenGen néo apresentou a informacao, uma
accdo que levou a Nairobi Law Monthly a recorrer a tribunal solicitando
ordens para obrigar a KenGen a apresentar a informacéo.

Num depoimento prestado sob juramento, Njoroge considerou que a empresa
detinha informac&o para beneficio dos seus proprietéarios, o ptblico, e que a
divulgacéo dessa informacio deveria ser feita com base nas disposicdes da
Lei das Sociedades, que sdo coerentes com as disposicdes da Constituicéo.
Njoroge declarou que apesar de uma larga parte da KenGen pertencer ao
Estado, é uma empresa cotada na bolsa, e a sua divulgacéo da informacéo
néo seria efectuada ao abrigo das disposicdes constitucionais sobre acesso a
informac&o, mas conforme previsto ao abrigo das disposicdes contidas nos
estatutos que regem as suas operagoes.

O tribunal determinou que os cidad&os tém o direito de acesso a informacéo
detida pelo Estado e os seus agentes e KenGen tem a obriga¢éo, mediante
pedido de um cidadéo, de facultar acesso a informacéo ao abrigo do Artigo
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35(1)(a) da Constitui¢ao. Uma pessoa singular que seja um cidaddo do Quénia
tem direito a obter informac&o ao abrigo do Artigo 35(1)(a) da KenGen, e
a KenGen, excepto se puder demonstrar motivos relacionados com um
objectivo legitimo para ndo divulgar essa informacéo, tem a obrigacéo
constitucional de apresentar a informacao solicitada.

O tribunal também confirmou a posicdo no sentido de que o direito de
acesso a informaco abrange apenas pessoas singulares que sdo cidadéos e
néo abrange empresas como a Nairobi Law Monthly.

Embora o tribunal n&o tenha reconhecido a Nairobi Law Monthly como
pessoa singular, este estudo de caso é importante para ilustrar o facto de que
mesmo em paises onde néo existem leis de direito & informacéo, dependéncia
directa no reconhecimento constitucional do direito de acesso a informacéo
é vinculativo e pode ser usado para ter acesso a informac&o por pessoas
singulares. Desde este caso em 2011, o Quénia aprovou legislac@o sobre o
acesso a informacdo em 2016.

EXERCICIO PARA

REFLEXAO

No seu pais existe algum direito constitucional auténomo a
informacgdo ou um direito a liberdade de expressdo que inclui
acesso a informagd@o? Existem leis para além de leis de direito
a informacgdo, tais como leis ambientais, anticorrupcdo ou de
contratagdo que concedem acesso & informagdo num sector
especifico? O que diz sobre as leis que regem a classificagdo de
informagdo no seu pais?
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O DESENVOLVIMENTO
E A IMPORTANCIA

DO DIREITO A
INFORMACAO

OBJECTIVO DA SESSAO

Rever, resumidamente, a histéria das leis de direito a informac&o a nivel mundial;
rastrear a evolucdo das leis de direito & informacdo no continente Africano; e
demonstrar o papel que o jornalismo pode desempenhar no desenvolvimento e na
adopcéo de regimes de direito & informac&o em Africa.

Conteddo: A Histéria e a Importancia do Direito & Informacéo

Metodologia da Formac#&o: Aula, trabalho em grupo baseado no estudo de caso

Materiais para o Curso: Quadro de papel, canetas para quadro, folhas de cartéo,
projector e computador portétil

PROCEDIMENTO:

Depois da apresentacdo, dividir os participantes em grupos. Os grupos devem
representar diferentes tipos de érgdos de comunicagdo (por ex. imprensa,
televisdo, rddio). Distribua a cada grupo um estudo de caso de um pais. Pega a
cada grupo para prepararem uma noticia/ conteido mediético a partir do estudo
de caso (os grupos levario isto a cabo imaginando algumas das questdes que
podem ter surgido e como a imprensa, durante as varias fases, tera reagido a
estes desenvolvimentos relativos ao Al nesse pais). Os grupos devem voltar a
reunir-se em plenério apés 30 minutos e apresentar os seus resultados.

NOTA PARA OS FORMADORES:

Recomenda-se uma duracdo de 30 minutos; em seguida os participantes sdo
divididos em grupos para trabalharem por outros 30 minutos na elaboracéo de um
trabalho mediatico usando estudos de caso resumidos sobre campanhas de direito a
informac&o num determinado pafs Africano. Em seguida, os participantes voltam a
reunir-se em plendrio e apresentam os seus trabalhos. Pode ser uma entrevista, um
artigo, etc. Cada grupo deve poder escolher parte do estudo de caso como elemento
central para preparacio de uma peca jornalfstica/ contetido mediético.
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O impeto para promulgar legislacdo de direito a informac&o estd a ganhar terreno
em Africa. A Unifio Africana (UA) aprovou a primeira Lei Modelo sobre o Acesso &
Informac&o para Africa em 2013. No comeco de 2017, 21 paises em Africa ja tinham
adoptado leis de direito a informac&o.

Em muitos paises, organizag¢des de drgdos de comunicag¢do lideram
campanhas de direito & informagcdo. Um exemplo é a Nigéria, onde
nas fases iniciais da campanha, a Unido Nigeriana de Jornalistas e
a Agenda dos Direitos dos Orgédos de comunicag¢do organizaram uma
coligagdo para a campanha de 18 anos sobre acesso a informagéo na
Nigéria.

Uma lei modelo tipicamente é um conjunto pormenorizado de disposi¢c&es
que incorpora as normas internacionais, regionais ou sub-regionais sobre
uma matéria especifica, elaborada para facilitar a adopcédo de legislacéo
nacional. Conforme a palavra ‘modelo’ sugere, uma lei modelo néo necessita
de ser adoptada pelos Estados na sua forma exacta, mas pode ser ajustada
para se adaptar as realidades juridicas e outras de cada Estado. Assim, ao
contrario de tratados, que s@o vinculativos uma vez ratificados e imp&em
obrigacdes aos Estados partes, uma lei modelo é um documento n&o
vinculativo elaborado especificamente como uma ferramenta para orientar
legisladores na traducdo de obrigacdes derivadas de tratados internacionais
em legislacdo nacional.

Uma tendéncia parece ser comum nos paises que adoptaram com éxito legislacdo
sobre o direito a informac&o ou que estéo neste momento envolvidos em campanhas
a favor de legislacdo para este fim. As organizacdes na vanguarda destas campanhas
por vezes preferem distanciar as suas campanhas pelo direito & informacio do
apoio da comunicacéo social ou fazem as coisas de modo a que as organizagdes
comunicacdo néo sdo visiveis na campanha. Isto é importante porque, apesar do
facto de o direito & informacdo ser uma ferramenta significativa que pode tornar
mais efectivo o trabalho da comunicacdo social, muitas campanhas nacionais
voltadas para a adopcdo ou implementacéo de legislacdo de direito & informacéo
créem que o envolvimento da comunicacéo social pode frustrar ou prejudicar o
éxito da campanha. Existem dois motivos que explicam este fenémeno.
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Em primeiro lugar, muitos governos em Africa consideram os érgéos da comunicagéo
social como entidades hostis a procura de informac&o para antagonizar o governo.
Estes governos, portanto, véem o acesso a informacdo como um direito da
comunicacéo social e uma ferramenta que simplesmente fortalece o inimigo para
ser mais critico do governo.

Uma razéo relacionada com isto é a nova abordagem que esta a evoluir no que diz
respeito ao direito a informacé&o. Esta abordagem visa demonstrar que o acesso
a informacdo é um direito do qual se pode tirar partido para a concretizacdo de
outros direitos socioeconémicos mais concretos. Para apoiar esta teoria, cré-se que
0 governo necessita ver como o acesso a informacéo de facto traz vantagens a vida
do cidaddo comum na luta quotidiana e nio é simplesmente uma ferramenta para
criticar o governo.

O jornalismo pode ser uma profisséo frustrante tendo em conta o modo
como o governo dificulta os esforcos dos jornalistas no acesso a informacao.
Dafi, a necessidade de um direito & informacé&o de cumprimento obrigatério.

Em segundo lugar, a falta de independéncia e a percepcéao de preconceito por parte
de érgdos da comunicacéo social para com certos interesses levaram a maior parte
dos defensores do direito a informacéo a distanciar-se da comunicacéo social nas
campanhas de defesa do direito & informacao.

Em consequéncia destas percepcdes, é
importante que os jornalistas comecem
a adoptar os principios de jornalismo
do Capitulo 1 e usem o exercicio do
direito & informac&o ou a dependéncia
nas leis de direito a informacdo para
promover o profissionalismo na
producéo de noticias.

Os jornalistas devem wusar a sua
profissdo para afirmarem o facto de
que o direito a informacéo se aplica

néo sé a jornalistas mas a todos os

cidadAos. E em casos em que o direito
“Ao abrigo da Lei de Liberdade de Informagéo, solicito que a informagéo é negado, 0os jornalistas

reveles o que tens a meu respeito nos teus ficheiros” devem procurar obter repara(;éo
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i ESTUDO DE CASO 2
PAIS: NIGERIA
Estudo Acesso a Informaca C a i
) ¢do na Contratacdo de Servicos
de Ca Piblicos
2

Legislacdo Pertinente: Lei da Liberdade de
Informagcdo, 2011

Em 2009, o governo Nigeriano recebeu uma

facilidade de crédito de $200 milhdes do Banco
Mundial para implementar o Projecto de Melhoramento de Electricidade
e Géas da Nigéria (PMEGN). N&o é a primeira vez que recursos sio
empenhados para resolver o problema de electricidade da Nigéria e, com
o intuito de melhorar as possibilidades de éxito do projecto, a Unidade
de Acompanhamento do Projecto (UAP) foi incumbida da contratacéo e
implementacdo do projecto. Através de uma coligacdo de intervenientes
multiplos que incluiu organizacdes da comunicacdo social, o Centro de
Desenvolvimento Publico & Privado (CDPP) decidiu que era importante
compreender como estes recursos estavam a ser utilizados , monitorizando o
processo de aquisicéo e contratacéo.

Semelhantemente, em 2011, um esquema de Estacionar e Pagar cobrou aos
residentes de Abuja para estacionarem os carros. A coligacéo quis saber para
onde ia o dinheiro cobrado. Para o que estava a ser usado? Como beneficiaria
o publico, tendo em conta que o dinheiro era cobrado em nome do governo?

O desafio em ambos estes casos era que os érgéos publicos em causa
ndo estavam dispostos a ser abertos e transparentes. As instituicdes
governamentais envolvidas nos dois casos negaram acesso a informacé&o
solicitada. Ninguém estava disposto a entregar informac&o em nome dos
6rgéos publicos que pudesse verificar a informacéo a ser comunicada ao
publico pela comunicacéo social.

O primeiro passo tomado para abordar o problema de acesso a informacao foi
o de indicar as disposic&es da Lei da Liberdade de Informacéo (LLI) de 2011
a Power Holding Company of Nigéria (PHCN) e & Federal Capital Territory
Administration (FCTA), que fiscalizavam o contratante de estacionamento
privado, Integrated Parking Services. Esta lei garante acesso a informacéo
detida por instituicdes publicas. Usando a LLI, o CDPP solicitou acesso
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aos registos de contratacdo relacionados com o PMEGN e do esquema de
estacionamento.

As respostas recebidas em ambos os casos foram no sentido de que estas
instituicdes publicas nfo eram obrigadas a disponibilizar os registos de
contratagao, pois o contrato inclufa informac&o sobre terceiros e assim estava
isento ao abrigo do artigo 15 da LLI (que prevé que um pedido de informacéo
pode ser recusado quando este contém informacio sobre terceiros, cuja
divulgacdo pode ser lesiva aos interesses do terceiro).

O passo seguinte foi iniciar acgdes judiciais ao abrigo da LLI contra
ambas as instituicdes para intentar um recurso para obrigar as agéncias
a disponibilizarem os documentos solicitados. O CDPP instaurou duas
accdes judiciais contra a PHCN e a FCTA nos Supremos Tribunais Federais.
Os argumentos de ambas as agéncias de novo basearam-se na isen¢do da
informac&o de terceiros. O tribunal rejeitou estes argumentos e decidiu que
como as negocia¢des para um contrato tinham sido concluidas e o contrato
finalmente adjudicado, a isenc@o ao abrigo da lei nédo se aplicava. Foram
proferidas deci¢des a favor do CDPP e as instituicdes receberam instrucdes
para divulgar os documentos solicitados, o que fizeram. Estas decic¢des, de
facto, criaram um espaco para acesso a informacéo ptblica especialmente
sobre despesas do governo, e isto néo teria sido possivel sem a LLI.

Este estudo de caso ilustra o facto de que usando legislacédo de direito a
informacdo funciona e, em casos em que o acesso a informacéo é frustrado
através da dependéncia nas isenc¢des por parte de instituicdes publicas ou
privadas, é importante que as organizacdes de érgdos de comunicacdo se
mantenham resolutas e exercam esforcos méximos, recorrendo aos tribunais
sempre que necessario para fazer cumprir a obrigacdo de disponibilizacdo
de informacio.
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‘ ESTUDO DE CASO 3
PAIS: AFRICA DO SUL
gstudo Levislacio Pertinente: Lei .
) egislacdo Pertinente: Lei da Promocg&o do
de Ca Acesso a Informacao, 2000

3

Extraido com autorizag@o de um artigo de Mukelani
Dimba intitulado “Acesso & informagdo como
ferramenta para justica socioecondmica’.

Os jornalistas ndo necessitam recorrer a tribunais para ter acesso a
informac&o em todos os casos. O estudo de caso seguinte demonstra como,
mediante pedidos de informac&o, se pode conquistar uma mudanca social.

Este episédio diz respeito a um grupo de mulheres no KwaZulu-Natal, uma
das provincias mais pobres da Africa do Sul. Os moradores da aldeia de
Emkhandlwini aperceberam-se de que pessoas nas aldeias vizinhas estavam
a receber 4gua com camides cisterna da autarquia e eles ndo. A sua fonte
de 4gua era um riacho sujo que partilhavam com o gado. Os moradores néo
sabiam como procurar solucdes para o problema da 4gua sem dependerem
de um representante indiferente do governo local que até entdo né&o tinha
feito nada sobre a questéo.

Em 2004, com a ajuda do Centro de Consulta para Democracia Aberta, os
residentes usaram a Lei da Promoc&o do Acesso a Informacio da Africa
do Sul (LPAI), para solicitar as actas das reunides do conselho nas quais a
autarquia decidiu sobre os programas de abastecimento de dgua. Também
solicitaram o plano de desenvolvimento integrado e orcamento da autarquia.
Foram seis meses de frustracdes para conseguir a divulgacéo da informacéo,
mas esta revelou que embora existissem planos de abastecimento de dgua,
estes ndo tinham sido partilhados com a comunidade. Com os planos na méo,
as mulheres comecaram a fazer perguntas dificeis as autoridades no que diz
respeito ao abastecimento de dgua. A comunicacéo social também divulgou
o caso, o que deve ter criado pressdo suficiente para obrigar a autarquia a
agir. Quase um ano apds o pedido inicial de informac&o, foram instalados
na aldeia reservatérios de agua fixos, cheios diversas vezes por semana, e os
camides cisterna de dgua comecaram a abastecer 4dgua, enquanto a autarquia
se esforcava para encontrar uma solucdo mais permanente, instalando
sistemas de canalizac&o.
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Este caso demonstra como os direitos socioecondémicos podem ser
concretizados através do uso de leis de direito a informac&o e a pressdo
publica em vez de litigios. A presséo publica para influenciar atribuicéo
de recursos sé pode ser aplicada efectivamente se existir transparéncia
suficiente no processo de atribuicéo de recursos. O direito & informacéo
cria as condi¢des nas quais as decisdes sobre a atribuicdo de recursos
podem ser desafiadas e a comunicagdo social desempenham um papel
essencial para que isto aconteca.

EXERCICIO PARA

REFLEXAO

Tem conhecimento de algum instrumento internacional ou
regional de direito & informagéo do qual o seu pais faz parte?

Discutir durante 30 minutos como os érgdos de comunicag@o sdo
considerados no seu pais tanto pelo governo como pelo ptblico.

Como se pode melhorar a imagem dos drgdos de comunicag¢do
no seu pais?

Que tipos de grupos de participantes miltiplos podem ser criados
para a promogdo e defesa do ou litigios no que diz respeito ao
direito a informacdo no seu pais? Quem serdo os defensores
dessas coligagbes?
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INSTRUMENTOS
REGIONAIS AFRICANOS

SOBRE O ACESSO A
INFORMACAO

Tempo:
90 min

OBJECTIVO DA SESSAO

Gerar um entendimento dos varios instrumentos regionais que reconhecem o papel
do acesso a informacdo; ilustrar o papel que o direito & informacio desempenha
em vérios contextos; exemplificar como os jornalistas podem usar este direito no
seu trabalho; compreender o efeito, se existir, de varios tratados regionais sobre o
direito a informac&o em varios paises; e estimular a reflexdo sobre varios objectivos

que os instrumentos regionais podem servir no jornalismo pratico.

Contetdo: Instrumentos multilaterais e regionais sobre o direito & informacéo

Metodologia da Formac&o: Discussio em plendrio

Materiais para o Curso: Quadros de papel, canetas para quadro, folhas de cartao,
projector e computador portatil

Materiais de Leitura: Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos;
Declaracéo da PAAIL; Carta Africana sobre os Direitos Civis e Politicos; Carta
Africana sobre Democracia, Eleicdes e Governacio; Carta Africana sobre os
Valores e Principios da Funcéo Publica e Administracio; e Convencéo sobre o
Combate & Corrupcéo da UA

smmrdll NOTA PARA OS FORMADORES:

Este capitulo discute dois instrumentos regionais Africanos importantes sobre

o direito & informac&o e o caso juridico aplicével a estes instrumentos em
dois paises. Isto realca a pertinéncia destes instrumentos regionais africanos
e demonstra que, mesmo que um Estado africano ndo reconheca o direito a
informacdo ou n#o tenha uma lei de direito & informacao, ndo significa que
néo existam outros meios juridicamente vinculativos para garantir o direito a
informacéo nesses paises.
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A CARTA AFRICANA DOS DIREITOS HUMANOS E DOS POVOS

O Artigo 9 desta carta declara que:

1. Todos os individuos terdo direito a receber informacéo.

2. Cada individuo terd o direito a expressar e a divulgar as suas opinides de acordo
com a lei.

A carta é juridicamente vinculativa em todos os Estados que sejam partes nesta e
todos os Estados Africanos a ratificaram. As disposicdes da carta sdo feitas cumprir
pela Comisso Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (CADHP).

Numa participacdo recebida pela comissdo em 2005, Scanlen & Holderness /
Zimbabwe, os queixosos alegam que o Artigo 79 (1) e o Artigo 80 da Lei do Acesso a
Informag&o e Protecgdo da Privacidade (LAIPP) do Zimbabué transgridem o Artigo
9 da carta porque estas disposi¢cdes ndo sdo razoaveis e restringem a liberdade
de expressdo. Ao tomar a sua decisdo, a CADHP fez referéncia a outros tratados
internacionais e concluiu que os Artigos 79 e 80 da LAIPP restringiam o gozo
efectivo do direito & liberdade de expressao.

A comissdo recomendou que o Zimbabué deveria:

i. Revogar os Artigos 79 e 80 da LAIPP;

ii. Descriminalizar transgressdes relacionadas com acreditacdo e a pratica do
jornalismo;

iii. Adoptar legislacdo proporcionando um quadro para auto-regulacdo pelos
jornalistas;

iv. Ajustaa LAIPP de modo aharmonizar com o Artigo 9 da carta e outros principios
e instrumentos internacionais sobre direitos humanos; e

v. Apresentar relatério sobre a implementacio destas recomendac¢des dentro de
seis meses apés a respectiva notificacao.

No entanto, o Zimbabué ndo cumpriu as recomenda¢des da CADHP.

Em 1992 no caso de Chafukwa Chihana contra A Repiblica do Malaui, o recorrente
foi condenado pela posse de materiais sediciosos. Foi alegadoo que certos direitos
fundamentais do recorrente, consagrados na Declaracdo Universal dos Direitos
Humanos, tinham sido violados pelo Estado. O advogado do recorrente alegou que
os direitos do recorrente também estavam protegidos ac abrigo da carta, da qual o
Malaui era parte. Com base no facto de que néo tinha sido promulgada legislacéo
especifica para transpor a carta na lei doméstica, o tribunal rejeitou este argumento
e declarou que: “O Malaui pode ser um signatério da carta mas até o Malaui tomar
medidas legislativas para a adoptar, a carta ndo faz parte da lei municipal do Malaui
e duvidamos que na auséncia de um diploma nacional que transponha as suas
disposicdes, a carta seja executdria nos nossos tribunais”.
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O caso do Zimbabué ilustra como a ratificagdo dos tratados
internacionais e regionais citados pode resultar nas leis de um Estado
serem consideradas contrdrias aos compromissos internacionais
fazendo com que estes instrumentos sejam executdrios a nivel local. No
entanto, o caso do Malaui também realgca a importédncia de depender
na aplicagdo de um instrumento internacional ou regional num pais
somente apds confirmar que os processos juridicos domésticos para
o reconhecimento juridico destes instrumentos foram cumpridos nos
respectivos paises.

CAO PARA PREVENCAO E COMBATE A CORRUPCAO DA UA

Esta convencéo prevé no Artigo 9 que “cada Estado Parte deverd adoptar medidas
legislativas e outras para dar efeito ao direito de acesso a qualquer informagdo que
seja necessdria na luta contra a corrupgéio e transgressées associadas”.

Mais importante para os jornalistas, o Artigo 12 prevé também que “cada estado
deve assegurar que a comunicacgdo social tem acesso a informag¢do em casos de
corrupgdo e transgressées associadas na condicdo de a divulgac¢éo desta informacdo
ndo afectar negativamente o processo de investigacdo e o direito a julgamento justo”.
A maior parte dos Estados Africanos ratificaram esta convencéo.

O Tribunal Africano para os Direitos Humanos e dos Povos situado em Arusha,
TanzAnia exerce jurisdicdo sobre a convencdo e a carta, mas, infelizmente, néo
apareceu até agora qualquer caso substantivo sobre o direito & informacio neste
tribunal.

A Carta da UA sobre Democracia, Eleicdes e Governacéo prevé no Artigo 2.10 que
os paises devem “promover a criagdo das condi¢Ses necessdrias para fomentar
participacdo de cidadéos, transparéncia, acesso a informacdo, liberdade de
imprensa e responsabilizacdo na gestdo dos assuntos ptiblicos” e no Artigo 6 que os
Estados partes devem assegurar “que os cidaddos gozem de liberdades fundamentais
e direitos humanos, tomando em conta a sua universalidade, interdependéncia e

indivisibilidade”.
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O Artigo 9 da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos e a
Declaracao dos Principios da Liberdade de Expressio em Africa garantem o
direito de acesso a informac&o coerentes com o Artigo 19 tanto da Declaracéo
Universal dos Direitos Humanos como do Pacto Internacional sobre os
Direitos Civis e Politicos. Outros instrumentos regionais tais como o Artigo
9 da Convencio da Unifo Africana para Prevencio e Combate & Corrupcio
exigem que os Estados membros adoptem medidas legislativas e outras para
“dar efeito ao direito de acesso a qualquer informacdo que seja necessdria
para ajudar na luta contra a corrupgdo”, A Carta Africana sobre Democracia,
Eleicdes e Governacdo, refere “a criacdo das condigcées necessdrias para
incentivar a participagdo de cidadéos, transparéncia, acesso a informagéo...”
como parte dos seus objectivos. O Artigo 6 da Carta Africana sobre os
Valores e Principios da Fun¢do Publica e Administracdo reconhece o direito
de acesso a informacéo, enquanto outros instrumentos tais como a Carta da
Juventude Africana, a Carta Africana sobre Estatisticas e o Protocolo a
Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos sobre os Direitos das
Mulheres em Africa reconhecem a importancia do acesso a informacao.

EXERCICIO PARA
REFLEXAO

Discutir que leis, politicas ou prdticas restringem a liberdade dos
érgdos de comunicag@o no seu pais. Como estdo a ser abordadas?
Existem casos em tribunal que visam promover a liberdade dos
érgdos de comunicagdo? Como € que os jornalistas usam o seu

poder para defender a liberdade? Que estratégias podem usar os

jornalistas para promover a aplicacdo de instrumentos regionais

e o uso de instituicGes regionais? Tém 30 minutos para este

exercicio.
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SESSAO 0 EXERCICIO DO
DIREITO LEGAL A

INFORMACAO

OBJECTIVO DA SESSAO

Compreender os principios gerais do acesso a informacéo; identificar como
apresentar pedidos de informacao; adquirir perspectivas sobre praticas de direito
3 informac&o em Africa; e identificar o papel do jornalismo na concretizacio da
aplicacdo de leis de direito & informacao.

Contetido: Aplicacio do direito 4 informac&o nos paises de Africa

Metodologia da Formac#o: Apresentacdes da licdo, discussdes e exercicios em
grupos

Materiais para o Curso: Quadros de papel, canetas para quadro, folhas de cartao,
projector e computador portatil

Materiais de Leitura: A Lei Modelo da UA sobre Acesso a Informacéo

PROCEDIMENTO:

Elaboracio de pedidos de Liberdade de Informacao, elabora¢do de recursos

Dividir os participantes em trés grupos. Um grupo deve preparar um pedido de
informac&o para uma instituicdo publica. O segundo grupo deve apresentar um
recurso. O terceiro grupo deve usar um dos modelos incluidos de carta de pedido
de acesso a informacg#o para escrever uma noticia para a imprensa escrita ou
radio/ televisdo.

NOTA PARA OS FORMADORES:

A formacio provavelmente serd especifica para cada pais. E essencial que, ao
apresentar exemplos de outros paises, a discussdo se concentre sobre a pratica em
paises especificos. Portanto, o exercicio em grupo deve elaborar pedidos baseados
no que se pode obter no pais da operacio. Deve prestar-se atencéo especial a
estrutura da carta (a quem é dirigida, o nivel de especificidade do pedido, etc.).
Se os participantes derivam de vérios paises, entdo ignore o supracitado.
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O QUE SIGNIFICA DIREITO A INFORMACAO?

O direito a informac&o é um direito de acesso a registos e informacéo detida pelo
Estado (o governo) e em alguns casos, entidades néo Estatais (6rgéos privados). O
direito de acesso a registos do Estado nfo se baseia em qualquer condicéo especifica
para o direito ser exercido. Este direito é reconhecido em vérios instrumentos juridicos
internacionais, regionais e nacionais. E um direito que foi originalmente considerado
como parte do direito mais amplo de liberdade de expressio, mas o direito é agora
explicitamente reconhecido como um direito independente e fundamental para o
exercicio de todos os outros direitos humanos. O direito a informac&o ndo é absoluto
e existem isen¢des no que diz respeito ao tipo de informac&o a que se pode ter acesso.

A Lei Modelo da UA sobre Acesso a Informacio prevé que cada pessoa
terd o direito de acesso a informacdo de érgéos ptblicos e determinados
érgédos privados sem demora e sem custos onerosos. A lei, politica ou
pratica que cria o direito a informacdo deve ser interpretada e aplicada
com base um pressuposto de divulgagdo. A néo-divulgacéo sé é permitida
em circunstncias excepcionalmente justificdveis. Qualquer recusa de
divulgacdo de informac&o esté sujeita a recurso.

POR QUE E QUE O ACESSO A INFORMACAO E IMPORTANTE?

Acesso a informac&o tornou-se palavra da moda do Século XXI. Governos e empresas
privadas estfo a recolher dados em grande escala e o detentor da informacéo tem
muito mais poder para influenciar e moldar interesses nacionais. Acesso a informacéo
é frequentemente associado a boa governac@o e & comunicacéo social é considerada
a chave que expde os segredos do governo. Em 1946, a Assembleia Geral da ONU
adoptou a Resolucdo 59(1), que declara que o direito a informagdo é um direito
humano fundamental e é a pedra angular de todas as liberdades adoptadas pela ONU.

O QUE E O DIREITO A INFORMACAO?

Existe um direito geral de cada cidaddo de ter acesso a informac&o que é detida pelo
Estado. Isto é reconhecido através de varios instrumentos internacionais e regionais
assim como nas constitui¢des de varios paises. Actualmente, 21 paises africanos
também tém leis especificas sobre o direito & informac&o. Em outros paises, pode
existir um dmbito limitado de acesso a informacé&o em leis especificas a sectores, tais
como leis ambientais ou anticorrup¢do que promovem acesso publico a informacéo.
Também se verificaram decisdes marcantes que reconheceram este direito.
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A Lei Modelo da UA prevé que, com a exclusdo de qualquer disposicdo
em qualquer outra legislacdo ou regulamento que proibe ou restringe a
divulgacéo de informac&o de um detentor de informacé&o, nada deve limitar
ou de algum modo restringir qualquer outro requisito legislativo para que

um detentor de informacao divulgue informacéo.

O direito a informacéo é considerado necesséario para a concretizacido de governo
aberto e exige que o ptiblico tenha acesso a registos detidos pelo Estado para debate
publico significativo sobre a conducéo dos assuntos governamentais.

COMO E PROTEGIDO O DIREITO A INFORMACAO EM AFRICA?

Conforme discutido nos Capitulos 3 e 4, em Africa, o direito a informacdo é
explicitamente reconhecido. O Artigo 9 da Carta Africana dos Direitos Humanos
e dos Povos (CADHP) prevé que “todos os individuos terdo direito a receber
informacdo e cada individuo terd o direito de expressar e divulgar as suas opiniées de
acordo com a lei.” A Comissdo Africana dos Direitos Humanos e dos Povos também
confirmou numa resolucdo que o direito de acesso a informac&o é um componente
do direito fundamental de liberdade de expressido e é de facto abrangido pelo
mandato do Relator Especial de Liberdade de Expressao.

A Declaracdo dos Principios de Liberdade de Expressio em Africa da Comissdo
Africana prevé ao abrigo do Artigo 4 que:
Os érgéos publicos detém informac&o néo para si mesmos, mas como guardides
do bem publico e todos tém direito de acesso a esta informacao, sujeito somente
a regras claramente definidas. O direito a informacéo sera garantido pela lei de
acordo com os seguintes principios:
+  todos tém o direito de acesso a informacéo detida pelos érgéos publicos;
+  todos tém o direito de acesso a informac&o detida por érgdos privados, a
qual é necesséria para o exercicio ou proteccéo de qualquer direito;
- uma recusa de divulgacio de informacio estard sujeita a recurso a um
érgéo independente e/ou tribunais;
+  érgdos publicos deverdo, mesmo na auséncia de um pedido, publicar
activamente informacio importante de interesse publico significativo;
- ninguém estard sujeito a qualquer san¢do pela divulgacdo em boa-fé de
informacdo sobre transgressdes, ou a qual revelaria uma ameaca grave
a saude, seguranca ou ambiente excepto quando a aplicacio de sancdes
serve um interesse legitimo e é necessaria numa sociedade democrética;
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- leis de sigilo serfio alteradas conforme necessério para obedecerem aos
principios de liberdade de informacéo; e

- todos tém o direito de acesso a, e actualizacdo ou de algum modo correccéo
da, sua informacé&o pessoal, seja esta detida por érgéos publicos ou privados.

Vérios pafses garantem o direito a informac&o nas suas constituicdes, incluindo
a Africa do Sul, o Quénia e o Malaui. A constituicio Sul-africana e a Queniana
dispdem de disposicdes semelhantes que reconhecem néo sé o direito de acesso
a informacdo detida pelo Estado, mas também por outras pessoas, desde que a
informac&o seja necesséaria para o exercicio ou a proteccdo de outros direitos.

Qutros paises somente protegeram este direito no contexto de um direito mais
amplo de liberdade de expressdo, que normalmente inclui o direito de “procurar,
receber e divulgar informac&o”. Estes paises incluem a Zambia, a Suazilandia, os
Camardes e a Tanzénia.

QUEM PODE APRESENTAR UM PEDIDO DE INFORMACAO?

Na Africa do Sul, onde existe um reconhecimento explicito do direito & informacio,
o Ambito do direito abrange pessoas singulares ou colectivas, e registo de, ou em
relagdo a um 6rgéo publico ou privado, significa qualquer informac&o em registo
independentemente da forma ou meio; na posse ou sob o controlo desse érgéo
publico ou privado; e tenha ou néo sido criada por esse érgdo publico ou privado.
Igualmente, todos (incluindo nfo cidad&os e entidades juridicas) tém o direito de
apresentar pedidos de informacéo.

No Zimbabué e no Quénia, somente os cidadios gozam do direito & informacéo, e
assim o contexto varia de pafs para pafs.

A QUE ENTIDADES SE PODE SOLICITAR INFORMAGCAO?

O direito de acesso a informacédo deve aplicar-se ao érgéo executivo sem exclusio
de coleccdes ou classes de informacdo. A maior parte das instituicdes apresentam
uma definicdo do que constitui um érgdo publico e incluem de forma abrangente
os érgdos constitucionais e outras entidades de direito publico, mas excluem o
Conselho de Ministros, como é o caso na Africa do Sul, no Zimbabué e em quase
todos os outros paises onde existem leis de direito a informacao.

O direito de acesso ndo se aplica em todos os casos ao poder legislativo e ao poder
judicidrio. Na Libéria, no Uganda e na Etiépia, a lei abrange tanto aos ramos legislativo
como juridico do governo, mas néo é este o caso no Niger e na Africa do Sul.
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Em alguns casos, o direito & informac&o aplica-se as empresas Estatais. Isto aplica-
se no Uganda, na Nigéria, na Africa do Sul e na Guiné.

Para acesso a informacéo detida por érgéos privados, o direito de acesso aplica-
se, no caso da Africa do Sul, exclusivamente a instituicdes privadas nas quais
a informac&o solicitada é necesséaria para o exercicio ou para a proteccdo de um
direito ou no caso de outros paises, 6rgéos privados que desempenham uma funcéo
publica ou érgéos privados que recebem financiamento publico significativo. Paises
com esta disposicdo incluem a Nigéria, a Serra Leoa, o Ruanda e a Costa do Marfim.

A Lei da Liberdade de Informagdo (LLI) da Nigéria declara que o acesso a
informacdo pode ser solicitado a todas as instituicdes publicas e estas sdo todas as
autoridades, sejam estas agéncias executivas, legislativas ou juridicas, ministérios
e departamentos extra-ministeriais do governo, assim como todas as empresas
estabelecidas por lei e empresas nas quais o governo tem participacdo majortaria,
e empresas privadas que usam fundos ptblicos, prestam servicos ptblicos ou
desempenham funcées publicas.

QUE INFORMACAO PODE SER SOLICITADA?

O direito a informacdo aplica-se a todo o material detido por ou em nome
de autoridades publicas, o qual esteja registado em qualquer formato,
independentemente de quem o produziu. No caso do Zimbabué, isto ndo se aplica a
informac&o registada em computador.

Como requerente, tem o direito tanto de acesso a informacfo como de solicitar
registos / documentos especificos.

A maior parte das leis prevé o acesso a registos e o direito inerente a informacé&o
encontra-se numa disposi¢do constitucional. No entanto, nem toda a informacéao
solicitada pode ser concedida. Existem certas excep¢des nas quais se pode depender
para negar o acesso a informac&o. O Capitulo 6 trata em pormenor de isencdes e os
motivos de recusa de informacao.

Onde existe a lei de direito & informac&o, deve aplicar-se um teste de divulgacéo
no interesse publico o qual preverd que sempre que a informacéo solicitada revelar
evidéncia de crime ou outra transgresséo da lei, esta informac&o deveréa ser divulgada.

Em certos casos, especialmente em jurisdi¢cdes onde existem leis de direito a
informacao, as autoridades publicas podem ter de consultar terceiros antes de
divulgar a informac&o. Nestes casos, solicita-se aos terceiros apenas que apresentem
uma declaracdo a explicar por que a informac&o pode ou néo ser divulgada, mas
estes néo terdo poder para decidir sobre a divulgacao.
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Em alguns casos, a informacéo esté sujeita a divulgac@o quando a isencéo ja néo se
aplica ou se a informac&o tiver mais do que um certo niimero de ano, por exemplo,
20 anos.

Nos termos da Lei Modelo da UA, sempre que a informacdo solicitada
contém informagdo de terceiros, o requerente néo pode ter acesso a essa
informac&o até ao momento em que qualquer direito do terceiro a recurso
contra a divulgacio da informacdo tenha caducado ou qualquer recurso
apresentado pelo terceiro tenha sido finalmente determinado.

Cldusula da Lei Modelo da UA sobre AI

Sempre que se apresentar um pedido de um registo e essa informag&o ou registo
esté abrangida por uma isencéo legitima, sempre que o documento néo contenha
somente informacio isenta, as partes que estdo isentas podem ser removidas
enquanto as outras partes do registo sdo divulgadas.

O pedido de informacéo deve ser atendido por meio de resposta formal e, em casos
em que o pedido for recusado, a autoridade deve indicar os motivos para a recusa e
o recurso juridico.

Nos termos da Lei Modelo da UA sobre acesso a Informacao:

- Uma pessoa que pretende ter acesso a informacdo de um detentor de
informacéo (o érgéo publico ou privado) deve apresentar um pedido por
escrito ou oralmente.

Se uma pessoa apresentar um pedido oralmente, o funcionéario ou érgéo
publico deve reduzir o pedido oral a escrito e entregar uma cépia ao
requerente.

Ao receber um pedido, o érgéo publico ou privado deve imediatamente
apresentar ao requerente uma confirmacéo do pedido por escrito.

Um requerente ndo necessita apresentar uma justificacdo ou motivo para
solicitar informac&o.

Um pedido deve indicar elementos relativos & informacéo solicitada conforme
for razoavelmente necessério para que a informacao seja identificada.

Se o requerente cré que a informacdo é necesséaria para salvaguardar a

vida ou liberdade de uma pessoa, inclua uma declaracéo para esse efeito,
incluindo o fundamento para essa crenca.
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Se o pedido for feito a um érgdo privado, apresente uma explicacéo a
fundamentar por que a informacéo solicitada pode ajudar no exercicio ou
proteccdo de um direito.

Identifique a natureza de como e em que lingua o requerente prefere o
acesso.

Se o pedido for feito em nome de outra pessoa, inclua uma autorizacio da

pessoa em nome da qual o pedido é feito.

COMO SE SOLICITA INFORMAGAO?

a. Os pedidos podem ser apresentados através de um canal formal, como carta
e, se ndo for possivel, oralmente, com a ajuda de um funcionério da instituicéo
pertinente. Ao abrigo da lei de direito a informac&o, deve estar implementado
um sistema que lhe permite obter esta informacao. E s6 solicitar - tem direito de
acesso.

b. No caso Sul-Africano, foi criado um formulario para preenchimento de pedidos
de informacéo ao efectuar o pedido ao abrigo da Lei da Promoc&do do Acesso a
Informacdo (LPAI).

c. Verifique, através de perguntas preliminares, qual a instituicdo mais certa para
a apresentacdo do pedido. Deve tentar descobrir onde se encontra a informacao.
Se apresentar o pedido 4 instituicdo incorrecta, a instituicdo deve por si prépria
encaminhé-lo ou informar sobre onde deve apresentar o pedido se a instituicéo
souber onde os registos que solicitou sdo mantidos.

d. Apésdeterminaronde ainformac&o é mantida ou onde pensa que provavelmente
é mantida, basta fazer o pedido. Ao solicitar a informac&o a um érgéo ptblico,
necessita apenas declarar quem é e onde se encontra, e também indicar
claramente qual a informacio que pretende. N&o necessita declarar por que
pretende a informacéao.

e. Tente obter sempre uma confirmacéo de recepcio ao apresentar um pedido de
informacao.

f.  Embora nem todos os pafses tenham a obrigacéo de criar registos, no caso do
Zimbabué e da Nigéria, existe esta obrigacao.

g. No entanto, as autoridades publicas devem respeitar a sua preferéncia no que
diz respeito a forma como pretende o acesso a informacéo.

h. Além disso, no caso de registos publicos:

+ Se o registo ndo for um documento, mas sim uma gravacéo, por exemplo,
pode solicitar uma transcricdo ou uma cépia da gravacéo.
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- Quando um registo se encontra num computador, entfo pode solicitar que
o registo seja impresso ou pode solicitar uma cépia do registo num formato
que possa usar para ter acesso em outro computador (por ex. USB).

. Se solicitar acesso de uma forma especifica, deve entéo ter acesso nesse
modo, excepto se isto interferir excessivamente com o funcionamento do
6rgéo que detém a informacéo ou causar danos ao registo.

POSSO SOLICITAR O REGISTO NA LINGUA QUE PREFERIR?

No caso de um registo publico, deve ter o direito a solicitar o registo na lingua que
prefere e, se o registo existir nessa lingua, ter acesso nessa lingua. Se s6 existir em
outra lingua, entdo sé teré acesso nessa lingua.

A Lei Modelo da UA prevé que a informacdo deve ser prestada a um
requerente numa lingua oficial conforme o requerente preferir. Sempre
que a informac&o ndo se encontre na lingua que o requerente prefere, a
informacdo pode ser traduzida para a lingua que o requerente preferir; e
os custos razoéveis associados com a traducédo podem ser recuperados do
requerente.

QUANTO TEMPO DEMORA PARA RESPONDER A UM PEDIDO DE
INFORMACAO?

Os pedidos devem ser apresentados dentro de um prazo razoéavel. Isto varia desde
sete dias na Nigéria até 30 dias na Africa do Sul. Estes prazos podem ser prorrogados,
dependendo das disposicdes aplicéveis nas vérias leis.

A LeiModeloda UA prevé que uma decisio sobre um pedido deve sertomada
dentro de 21 dias apds o pedido ser apresentado mediante pagamento de
uma taxa de reproducéo, taxa de traducdo e/ou taxa de transcricdo aplicavel.
Nos casos em que a informacéo é necesséria para salvaguardar a vida ou a
liberdade de uma pessoa, a decisédo deve ser tomada em 48 horas.
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QUANTO CUSTA O ACESSO A INFORMACAO?

O detentor da informacéo pode ter direito a cobrar uma taxa, dependendo do paifs.
Os custos do acesso a informac&o néo sfo gratis em todos os casos. Varios paises
tém directrizes préprias sobre o que deve ser pago no que diz respeito a taxas de
acesso, taxas de reproducio, etc.

De acordo com a Lei Modelo da UA, se o pedido for cumprido, a notificacéo
deve indicar a taxa aplicavel, a forma como o acesso 2 informacéo serd
concedido; e que o requerente pode solicitar uma revisdo da taxa ou forma
prescrita. A Lei Modelo da UA recomenda o ndo-pagamento de taxas
excepto taxas razodveis pela reproducéo ou traducéo quando necessério.

E SE AINFORMACAO QUE SOLICITEINAO FOR ENCONTRADA OU NAO EXISTIR?

Nos termos da Lei Modelo da UA sobre o Acesso & Informacao, para registos que

néo sdo encontrados ou que néo existem, apds terem sido tomadas todas as medidas

razoéaveis, o funcionario responséavel deve prestar um depoimento ou uma declaracéo,
indicando todos os pormenores de importancia sobre todas as medidas tomadas
para encontrar a informac&o ou para determinar se a informacéo existe, incluindo:

- informac&o sobre todos os locais onde foram efectuadas buscas para localizar a
informacéo e a pessoa ou pessoas que fizeram as buscas;

- pormenores sobre comunicacdes com todas as pessoas que o funciondrio
imediato contactou para localizar a informacdo ou para tentar estabelecer a
existéncia da informacéo;

- e qualquer evidéncia relacionada com a existéncia da informacéo, incluindo
qualquer evidéncia de que a informacéo foi destruida; e

+ o ultimo lugar conhecido onde a informacéo foi mantida.

Se a informacéo for localizada depois de o requerente ser informado, o requerente
deve ser informado imediatamente por escrito e deve ser tomada uma decisdo sobre
o resultado pedido, incluindo a taxa a pagar e a forma de acesso.

QUAIS AS FORMAS DE ACESSO A INFORMACAO SOLICITADA?

Nos termos da clausula 21 da Lei Modelo da UA, o acesso a informacéo deve ser
concedido ao requerente de modo a cumprir uma situacdo que configure uma ou mais
das seguintes:

- uma oportunidade razoavel de analisar a informacao;

< uma cépia da informacao;
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+  num caso em que a informacdo é um artigo ou elemento do qual se podem
reproduzir sons ou imagens, a disponibilizacdo de equipamento que permita ao
requerente ouvir, ver, gravar ou copiar o dudio ou imagens visuais;

+  no caso de informac&o gravada de modo que possa ser reproduzida em formato
de dudio ou um texto em escrita estenografica ou em cédigo, o detentor da
informacéo deve apresentar uma transcri¢io escrita;

- nocasodeinformacdo armazenada num computador, ou em formato electrénico
ou para leitura em méquina, e da qual o detentor da informac&o pode produzir
uma cépia impressa da informacéo ou parte desta, disponibilizacdo de uma
copia; ou

- no caso da informacéo disponivel ou que pode ser disponibilizada em formato
para leitura em computador, disponibilizacdo de uma cépia neste formato.

Sempre que o requerente solicitar informac&o num formato especifico, o acesso
deve ser concedido no formato desejado.

A forma de acesso pode ser alterada ao levar em conta as taxas a pagar.

No caso de o formato solicitado pelo requerente interferir de modo irrazoavel com
as operagdes do detentor da informac&o; prejudicar conservacdo da informacéo;
ou néo ser indicado no que diz respeito a natureza fisica da informacéo, deve ser
recusado o acesso no formato solicitado.

Nos termos da Lei Modelo da UA, quando uma pessoa pretende apresentar
ou apresentou um pedido que ndo cumpre os requisitos regulamentares
aplicéveis, os funciondrios da instituicdo publica em causa devem tomar
todas as medidas necessarias para ajudar a pessoa, de forma gratuita, a
apresentar o pedido de modo a cumprir os critérios dalei. Quando uma pessoa
com deficiéncia pretende apresentar um pedido, os funcionarios do érgéo
publico devem tomar todas as medidas necessarias para ajudar a pessoa a
apresentar o pedido de uma forma que satisfaca as suas necessidades.

E SE O MEU PEDIDO DE INFORMAQAO FOR RECUSADO?

a. O pedido de informacé&o pode ser recusado se o registo ndo existir ou ndo pode
ser encontrado ou estd abrangido por uma das isencdes permitidas pela lei de
direito & informacéo.

b. Se o pedido for recusado, em alguns paises como a Africa do Sul existe o direito
a recurso interno, enquanto em outros casos deve recorrer ao tribunal para
interpor recurso contra a recusa.

49



Capitulo 5

Nos termos da Lei Modelo da UA, se o pedido for recusado, a respectiva
notificacdo deve indicar motivos adequados para a recusa, com base no
contelido e na substancia do pedido e a informacdo considerada pelo
érgéo publico ou privado; incluir uma referéncia as disposicdes legislativas
especificas e informar o requerente que pode pedir uma revisio da deciséo.

c. Nem todas as leis ttm um mecanismo de recurso interno, tal como na Nigéria e
o Zimbabué. Na Africa do Sul, onde este mecanismo de recurso interno existe,
um recurso pode ser apresentado ao chefe da autoridade & qual a informacao foi
solicitada.

d. Na Libéria, onde existe um érgéo administrativo independente - o Comissério
de Informac&o - essa instituicio funciona como érgéo juridico onde a facilidade
de acesso em termos de tempo e custos para apresentar recursos sdo superiores
aos tribunais.

Quando o érgédo publico ou privado néo responde a um pedido dentro do prazo
estipulado ou um prazo razoavel, isto é considerado uma recusa.

Verificam-se casos em que a informac&o néo serd imediatamente divulgada apés

ter sido apresentado um pedido. Isto é designado como um diferimento. Isto pode

ocorrer quando:

- ainformacéo foi elaborada para apresentacéo ao Parlamento; ou

- ainformacdo constitui um relatério que foi preparado para fins de participar a
um 6rgéo oficial ou uma pessoa actuando na sua capacidade como funcionério
do Estado.

Separacdo

Quando parte de um registo esta isenta de divulgacao, e outra parte pode ser

divulgada, a parte isenta do registo pode ser separada ou eliminada e o resto

do registo divulgado.

Um requerente deve ser informado sobre o diferimento do acesso e os motivos
para o diferimento assim como o direito a fazer diligéncias para recurso contra esta
deciséo.
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N3o obstante uma eventual recusa de satisfagdo de um pedido, a maior parte das leis
de direito a informacéo, incluindo a Lei Modelo da UA sobre Acesso a Informacéo,
prevéem que um pedido de informacdo sé pode ser recusado se o prejuizo ao
interesse protegido ao abrigo da isencdo em causa que resultaria da divulgacéo
da informagdo comprovadamente superar o interesse publico na divulgacio da
informac&o. Esta é a dita sobreposicdo do interesse publico. Para que isto se aplique,
é importante que os jornalistas sigam procedimentos prescritos para acesso a
informac&o nos seus respectivos pafses.

A informacéo néo estd isenta de acesso somente com base na sua classificacao.

A informacédo pode ser recusada com base no facto de ser manifestamente
vexatdria, mas nos termos da pratica recomendada, o funcionéario do governo
deve prestar um depoimento a declarar os motivos por que o pedido é
considerado manifestamente incémodo.

Quando um pedido de informacéo é recusado, o 6nus da prova assenta no
6rgéo publico ou privado em demonstrar a isengdo invocada, assim como
o prejuizo ao interesse protegido ao abrigo da isencdo pertinente que

resultaria da divulgacéo da informacao, o qual supera o interesse ptiblico na

divulgacéo da informacéo.

E SE O MEU PEDIDO DE INFORMACAO FOR RECUSADO PORQUE NAO SE
ENCONTRA O REGISTO OU NAO EXISTE?

A lei modelo da UA assim como algumas leis de direito & informacéo tal como
na Nigéria, prevé que um detentor de informacio é obrigado a criar, armazenar,
organizar e manter a sua informacio de modo a facilitar o direito & informacéo.
Um requerente pode, portanto, apresentar uma queixa a autoridade de fiscalizacéo
quando o detentor da informacé&o néo criou um registo. Quando o acesso é recusado
porque o registo néo pode ser encontrado, a lei modelo da UA assim como a lei de
direito & informac&o da Africa do Sul prevé que o funcionério de informacéo deve,
ap6s tomar todas as medidas razoaveis, prestar um depoimento em que declara de
forma pormenorizada todas as medidas tomadas para encontrar a informacdo ou
determinar se a informacéo existe. Se a informacéo for encontrada apés o requerente
ter sido informado que néo tinha sido possivel encontrar a informacao, o requerente
deve ser imediatamente informado e o detentor da informac&o deve cumprir com os
procedimentos para cumprir ou recusar o pedido de acesso a informacéo.
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LEVANDO EM CONTA AS VARIAS BARREIRAS BUROCRATICAS NO QUE DIZ
RESPEITO A APLICACAO DA LEI DE DIREITO A INFORMACAO, QUAIS SAO
AS VANTAGENS PARA OS JORNALISTAS DE USAR ESSA LEGISLACAO EM
VEZ DE OUTROS METODOS DE RECOLHA DE INFORMACAO?

a.

Proporciona aos jornalistas a oportunidade de recolher informacéo para reforgar
o jornalismo de investigacao.

Os jornalistas podem recorrer a lei para exigir respostas do governo.

Qualquer informacéo obtida pode ser usada de novo e nfo estid sujeita a
restri¢des.

Quando o direito & informacéo é explicitamente reconhecido no seu pafs ou
quando existe a lei de direito a informacéo, entdo esse direito ou lei normalmente
superam qualquer outra lei que visa restringir o acesso a informacéo.
Atendendo ao requisito na maior parte das leis de direito & informacio,
de divulgacdo de informacdo de forma proactiva por parte de institui¢des
publicas, os jornalistas também podem recolher essa informacdo divulgada
proactivamente (tal como orgamentos) para escreverem noticias e outros
trabalhos jornalisticos.

‘ ESTUDO DE CASO 4
do PAIS: AFRICA DO SUL
U
Est Legislacdo Pertinente: Lei da Promocao do
Cas©
de Acesso a Informacdo de 2000

4

Este estudo de caso foi extraido de Stefaans Brummer
contra o Ministro do Desenvolvimento Social 2009

(6) SA 323 (CC)

O jornalista Stefaans Brummer solicitou informacdo, através da Lei da
Promoc&o do Acesso a Informacéo (LPAI) da Africa do Sul, ao Departamento
de Desenvolvimento Social. A informacé&o relacionava-se com um concurso
do governo que o departamento alegadamente adjudicou a um consércio.
O jornalista alegou que necessitava da informa¢do para poder elaborar com
rigor e adequadamente um artigo que estava a escrever. O jornalista instituiu
procedimentos de revisdo no Tribunal Superior ao abrigo do artigo 78(2) da LPAI
apds ter sido negado acesso a informac&o sendo a deciséo justificada pelo facto
de a informacéo pretendida ser objecto de litigio civil entre o departamento e o
consoéreio. O jornalista apresentou um pedido para anular a decisdo de recusar
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a informac&o e um recurso a obrigar o Ministro do Desenvolvimento Social a
disponibilizar a informag&o pretendida. No entanto, o pedido do jornalista foi
apresentado muito apds o limite de 30 dias para recurso previsto no artigo 78(2)
da LPAI e, consequentemente, apresentou também um pedido para que néo
fosse considerado o seu incumprimento do limite de 30 dias.

O Tribunal Superior recusou a aprovacdo do pedido tardio, alegando que
o jornalista nfo apresentara uma explicacdo satisfatéria para o atraso e
que nfo tinha possibilidades de éxito na revisdo subjacente. Decidiu que o
ministro demonstrou que divulgando a informac&o pretendida prejudicaria o
julgamento ou seria de outro modo injusto para o julgamento. O tribunal, no
entanto, concluiu que o artigo 78(2) era inconstitucional porque, em primeiro
lugar, o limite de 30 dias era extremamente inadequado e, portanto, limitava
o direito de acesso ao tribunal e, em segundo lugar, o limite era injustificado
nos termos da Constituicio. Consequentemente, declarou que as disposicdes
do artigo 78(2) eram inconstitucionais e remeteu a sua decisdo ao Tribunal
Constitucional para confirmacao.

Ao apresentar-se no Tribunal Constitucional, o jornalista pediu ao tribunal
para responder a duas questdes: primeiro, se deveria ter sido autorizado a
opor a recusa mesmo néo tendo respeitado o requisito dos 30 dias; e, segundo,
se o requisito de 30 dias é inconstitucional pois ndo concede as pessoas
que pretendem opor-se a recusa tempo suficiente para recorrer ao tribunal.
O jornalista pediu ao Tribunal Constitucional para confirmar a decisio de
invalidade proferida pelo Tribunal Superior nos termos do artigo 78(2).

O Tribunal Constitucional, ao conceder a reparacdo pretendida pelo
jornalista, declarou que: “A funcdo da comunicacdo social numa sociedade
democratica nfo pode ser contrariada. A sua funcéo inclui informar o
publico sobre como o governo funciona, e esta informacéo pode muito bem
influenciar as elei¢cdes. A comunicacéo social, portanto, tem uma influéncia
significativa num estado democrético. Isto acarreta a responsabilidade de
informar com rigor. As consequéncias de um trabalho jornalistico sem rigor
podem ser devastadoras. O acesso a informacao é essencial para o jornalismo
com rigor e consequentemente para uma disponibilizacdo de informacéo
correcta ao publico.”

O tribunal ordenou o Parlamento a prorrogar o prazo de recurso de 30 dias para
180 dias. A decisio sobre a concessdo de acesso aos documentos pretendidos
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pelojornalista foi referida ao Tribunal Superior apés a aprovacéo de instdncia de
recurso que foi concedida pelo Tribunal Constitucional, e o acesso a informacéo
foi finalmente concedido ao jornalista apés varios processos judiciais.

Este estudo de caso revela como, com perseveranca, a comunicacdo social
pode também contribuir positivamente para o desenvolvimento da lei de
direito & informacéo, tal como neste caso em que uma disposicdo da LPAI
foi considerada inconstitucional através do litigio iniciado por um jornalista.

Também é importante observar que a LPAI da Africa do Sul e outras leis
de direito a informagio em Africa foram criticadas por ndo proporcionarem
reparacdes econdmicas, acessiveis e oportunas para a resolucéo de litigios
sobre acesso a informac#o. Actualmente, apenas a Libéria tem uma lei que
também cria o cargo de comisséario de informacdo que pode exercer as funcdes
de um tribunal. Estas leis de direito & informac&o nfo tomam em conta as
realidades econémicas dos paises Africanos onde 6rgédos da comunicacio
social podem n#o dispor dos recursos financeiros para se oporem a uma
recusa de acesso a informacdo por um 6érgdo publico nos tribunais. No
entanto, isto ndo é o fim da estrada para os jornalistas. Neste estudo de
caso, o litigio do jornalista s6 foi possivel através de servicos juridicos pro
bono oferecidos por uma ONG especializada, o Centro de Consulta para a
Democracia Aberta. Os jornalistas podem, portanto, associar-se com as ONG
e outras organizacdes para reunirem recursos quando é necessario iniciar
litigios em questdes de Al
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’ % ESTUDO DE CASO 5
PA[S: AFRICA DO SUL
Estudo Legislacdo Pertinente: Lei da Promoc&o do Acesso
de Caso a Informacédo de 2000 (LPAI)
5 Este estudo de caso foi extraido de Mail & Guardian

Ltd contra Comissdo Organizadora do Campeonato

Mundial FIFA de 2010 (COL) 09/51422

Um jornal da Africa do Sul, 0 Mail & Guardian (M&G),

através do seu editor e um jornalista de investigacao,
apresentou um pedido nos termos da LPAI & Comissdo Organizadora
Local da Campeonato Mundial FIFA de 2010 (COL) para acesso a registos
relacionados com os processos de contratacio ou concurso aplicados pela
COL responsavel pela organizacio do Campeonato Mundial 2010 na Africa
do Sul. O pedido foi recusado com base no facto de a COL néo ser um érgéo
publico. (Nos termos da LPAI e o direito & informac&o na Africa do Sul, um
pedido sé pode ser apresentado a um érgéo publico sem apresentar a razédo
por que a informag&o é necesséria. No entanto, para ter acesso a informagéo
de um érgéo privado, é necessario demonstrar que a informacéo solicitada
é necessaria para o exercicio ou proteccdo de um direito.) Com o intuito de
acelerar o processo, o jornal entdo apresentou outro pedido & COL com base
no facto de os registos serem necessérios para exercer o direito a liberdade
de imprensa e para fazer valer o direito do publico a receber informacéo
sobre questdes de interesse publico. O pedido ao érgéo privado também foi
recusado.

O jornal instaurou um pedido ao tribunal e a questo principal que o tribunal
teve que decidir foi se a COL era um érgéo ptblico ou privado. O tribunal
decidiu que a COL era um érgéo publico, mas mesmo que fosse um érgéo
privado, o M&G tinha demonstrado que os registos eram necessarios para o
exercicio ou proteccdo do direito a liberdade de imprensa. O tribunal decidiu
que “a lei deve reconhecer a posicio especial dos jornalistas neste contexto”.

Mais uma vez, neste estudo de caso, a comunicacio social conseguiu
contribuir para a criacdo do regime de direito 4 informac&o na Africa do Sul.
Apesar das restricdes burocréticas e frustrantes que os utilizadores da LPAI
encaram ao recorrer a lei, a comunicacéo social contribuiu significativamente
para o desenvolvimento da lei.
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SESSAO FAZER CUMPRIR
O DIREITO A

INFORMACAO

OBJECTIVO DA SESSAO
Compreender excepcdes a divulgacdo no &mbito dos quadros de direito a informacéo
e compreender a aplicacdo dessas excepcdes.

Contetddo: Compreender as isencdes e os motivos de recusa no Ambito dos
quadros de direito & informac&o

Metodologia da Formacao: Estudo de caso em grupo

Materiais para o Curso: Quadros de papel, canetas para quadro, folhas de cartao,
projector e computador portétil

Materiais de Leitura: Principios de Tshwane sobre Seguranca Nacional, Boletim
de Controlo de Aquisicdes: Acesso a Informacéo sobre Aquisi¢cdes em que se aplica
Isencdo de Terceiros, Peter Rosenblum e Susan Maples: Contratos Confidenciais:
Pér termo a Acordos Secretos na Industria de Extraccéo, Global Witness: Lidar com
Divulgacdo - Melhorar a Transparéncia em Tomadas de Decisio sobre Aquisicdes,
Distribuicio de Terrenos em grande escala e Investimentos

sl PROCEDIMENTO:

Dividir os participantes em grupos e distribuir a cada grupo estudos de caso

relacionados com isenc¢des especificas.

Cada grupo deve sugerir argumentos para matérias para lidar com o modo como
asisencdes foram aplicadas e o impacto que estas aplicacdes teriam na sociedade.

sl NOTA PARA OS FORMADORES:

Os textos sugeridos para leitura exploram isencdes ao direito & informacéo
que sdo vulgarmente invocadas pelas institui¢cdes publicas. Os argumentos no
texto podem auxiliar os jornalistas a discernirem como utilizar a sua plataforma
para examinar, criticamente, a aplicagdo destas isencdes em vérias situacdes.
Os jornalistas devem estar preparados para lidar com a aplicacdo incorrecta de
isenc¢des em situagdes reais.
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A regra geral é que existe um direito a informac&o. No entanto, todas as regras estéo
sujeitas a qualificacdes. No caso do direito a informacao, o direito pode ser limitado
ou a informacé&o recusada em certas circunstancias. A maior parte das leis de direito
a informac&o indicam os motivos ao abrigo dos quais pedidos de informac&o podem
ser recusados, e, portanto, o direito a informac&o é limitado.

As excepcdes ao direito a informacio sdo razoavelmente coerentes com as
excepcdes contempladas em normas internacionais, incluindo a Lei Modelo da
UA sobre Acesso a Informacio. Algumas das excepcdes & concessio de acesso a
informac&o permitidas e reconhecidas internacionalmente incluem:

- aseguranca nacional;

- asrelacdes internacionais;

- asaude e a seguranca publica;

- aprevencao, a investigacéo e o processo penal de actos ilicitos;

- aprivacidade;

- osinteresses comerciais e outros econémicos legitimos;

- agestio da economia;

- aadministracéo justa da justica e o privilégio de aconselhamento juridico; e

- acriacdo de politicas e outras operacdes legitimas das autoridades publicas.

A necessidade de isencdes de divulgacdo no ambito dos quadros de direito a
informacéo é imperativa, tendo em conta o prejuizo ou a violacdo de direitos que
pode ocorrer quando certos tipos de informacdo sdo divulgados. Conhecer estas
isencdes e o Ambito da aplicacdo é um conhecimento indispenséavel para o jornalista
pois uma instituicdo publica que possa querer evitar nédo divulgar a informacao
provavelmente basear-se-4 numa isencéo para o fazer.

As isencdes previstas na Lei Modelo da UA sdo:

- informac&o pessoal de terceiros;

- informac&o comercial e confidencial de um érgéo publico / privado ou
terceiro;

- proteccdo da vida, satide e seguranca de um individuo;

- seguranca e a defesa nacional;

. relacdes internacionais;

- interesses econémicos do Estado;

- aplicacdo da lei;

+  documentos privilegiados juridicamente; e

- exames académicos ou profissionais e processos de contratacg&o.
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Os pontos seguintes podem orienté-lo ao considerar a aplicacédo ou pertinéncia de

uma isencdo relativa a um certo caso e ao determinar se uma isenc&o foi ou néo

aplicada correctamente por uma instituicéo.
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A isencéo é absoluta ou qualificada? Se existir uma condico associada ao facto de
uma informac#o estarisenta, entdo é necessario examinar se é vélida nessa situacéo
especifica. Por exemplo, a LPAI da Africa do Sul prevé 12 motivos ao abrigo dos
quais o acesso a informac&o pode ser recusado por um funcionéario de informacéo
de um érgéo publico ou privado, alguns dos quais sdo obrigatérios e outros séo
discricionarios. Isto depende da redaccdo da isencéo e do uso de palavras tais
como “pode” para indicar discricionario e “deve” para indicar obrigatério.

Um exemplo de uma isencéo obrigatéria que deve ser aplicada na Africa do Sul
é a proteccéo da privacidade de terceiros. Esta isencéo declara que o funcionério
de informacdo de um érgédo publico ou privado ndo deve permitir acesso a
informacdo pessoal de uma pessoa singular, incluindo uma pessoa falecida.
Isto destina-se a proteger a privacidade de terceiros. No entanto, nem todas as
isencdes sdo absolutas. Considerando o exemplo de proteccdo da privacidade de
terceiros, a informac&o pode mesmo assim ser divulgada se o terceiro consentir,
se a informacéo j4 é publica ou se for informacé&o pessoal de um individuo que é
ou foi funcionério de érgéo publico ou privado e se a informacao é relativa a sua
posicdo como funcionario.

Outro exemplo é a Comissio Nacional de Gestéo de Identidade da Nigéria (CNGI),
que informou o publico sobre uma parceria que formou com a MasterCard. Duas
organizac¢des ndo-governamentais (ONG) apresentaram um pedido no d&mbito do
direito a informac&o no que diz respeito ao contrato entre a CNGI e a MasterCard e
a divulgacéo foi recusada sob pretexto de a divulgacdo dessa informac&o poder ser
prejudicial & Defesa Nacional. N&o é claro como um contrato que implica a recolha
de informac&o pessoal de Nigerianos pode ser prejudicial & Defesa Nacional e
nédo foi disponibilizada informac&o verificdvel ao publico sobre a relacdo entre
MasterCard e a CNGI em relacéo a recolha de dados pessoais, nem foi apresentada
informac&o suficiente sobre o prejuizo a Defesa Nacional. Consequentemente, as
ONG tiveram de apresentar o caso em tribunal.

O énus de demonstrar que essa informacéao deve estar isenta assenta no érgéo
publico que invoca a isencéo: Se um érgéo publico invoca uma isencéo, entao
devem informar o requerente como essa divulgacdo pode causar prejuizo.
Por exemplo, sempre que é solicitada informacdo relativa a um contrato
publico, existe a probabilidade de o 6rgéo publico recusar a divulgagdo com
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fundamento em que a informac&o solicitada inclui informa¢do comercialmente
sensfvel, informac&o confidencial ou segredos comerciais que podem afectar as
negociacdes do contrato. No entanto, se o contrato ja foi adjudicado, entdo as
negociacdes ja terminaram e assim a reclamacéo por parte do érgéo publico ndo
é aplicavel e sempre que exista de facto informacéo comercialmente sensivel,
a parte comercialmente sensivel pode ser separada do resto do registo e a
informac&o pode ser divulgada publicamente.

Quando informac3do comercialmente sensivel é usada como
fundamento para recusa

A natureza competitiva de processos de contratos publicos requer que
qualquer concorrente interessado num contrato de provisdo de bens ou
servicos tem de motivar por que pensa ser o mais indicado para o trabalho.
Ao demonstrar a competéncia necessaria, os contratantes interessados
podem divulgar informac&o comercial sensivel a entidade adjudicante.
Isto pode incluir segredos comerciais ou documentos que demonstram
uma vantagem competitiva sobre outros concorrentes ao contrato.
A instituicdo publica deve, portanto, proteger a informacéo confidencial
de cada contratante para manter a viabilidade comercial do contratante.

E, no entanto, importante notar o seguinte:

1. E pouco provavel que um proponente divulgue segredos comerciais
na proposta. E também pouco provavel a inclusio de segredos
comerciais num contrato.

Apés a conclusdo da adjudicacdo do contrato, o concorrente ou
a instituicdo publica ja& ndo podem invocar a “sensibilidade das
negociagdes” para recusar a divulgacao.

Em alguns paises, como a Nigéria, a interpretacdo de instituicdo
publica pode significar que apés a conclusdo da adjudicacio do
contrato e comeco do trabalho, para fins do servico a ser prestado
pelo contratante, e durante o prazo do contrato, o contratante é
considerado uma instituicdo publica.

Quando uma organizacéo do sector privado leva a cabo um servico
publico em nome de uma instituicdo publica, reclamacdes baseadas
em informac&o proprietdria devem ser analisadas. Por exemplo, uma
empresa privada a cobrar receitas em nome do governo néo pode
invocar que a informacéo é sigilosa para recusar divulgacdo quando
é apresentado um pedido de informacéo sobre as receitas geradas e
enviadas ao governo.
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3.
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Se uma isencédo for aplicada incorrectamente, existem entdo motivos validos
para recorrer contra a decisdo da instituic&o e citar os motivos por que a isencéo
néo é aplicével no caso em questéo.

Ao determinar se certa informacdo que pode estar abrangida por uma isencédo

deve ser divulgada, pode apresentar as seguintes questdes:

a. Existe um possivel prejuizo que poderia resultar da divulgacdo desta
informac&o?

b.  Se néo, faca um pedido ou dé sequéncia a um pedido j& apresentado.

c.  Se sim, entdo pergunte qual é a probabilidade de o prejuizo ocorrer? Se é
improvéavel, entdo prossiga e faca o pedido.

d.  Se for provavel que o prejuizo ocorra, entdo pergunte se o prejuizo seria
lesivo as partes interessadas (por ex. seguranca nacional, interesses
comerciais, privacidade de terceiros, etc.).

e. Finalmente, se a resposta a (d) for sim, o prejuizo sobrepde-se ao interesse
publico ou é o interesse publico que se sobrep&e ao prejuizo?

A maioria das leis de direito & informacé&o prevé que mesmo que se aplique uma
isencéo, existe uma disposicdo sobre o interesse publico que prevalece sobre
qualquer dos motivos de recusa de acesso a informacéo, caso o interesse publico
na informacéo seja de maior importancia. O ponto a que a aplicacio de isencdes
pode ser levada quando néo é controlada pode asfixiar a responsabilizacéo e a
capacidade da comunica¢éo social de investigar questdes de interesse ptblico.
Portanto, os jornalistas devem ser criticos ao analisar a forma como as isen¢des
tém sido aplicadas.

Quando informacao pessoal é usada como motivo para recusa

O direito a privacidade é garantido legalmente nos paises Africanos.
Consequentemente, as leis de direito a informacé&o isentam a informacéo
pessoal de divulgacdo. No caso em que o presidente de um pais esta
doente e isto afecta a sua capacidade de governar o pais, serd que as
pessoas tém direito a saber da doenca do presidente e se este estd em
condicdes de se manter no cargo?

Face as alegacdes de fraude e corrupcdo no continente, existe uma

prevaléncia do interesse publico, em que as pessoas possam ter acesso aos

formularios de declaracdo de bens dos funcionarios ptblicos superiores?
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Usar a sua plataforma para interrogar as questes de isencdes baseadas em
casos especificos. Ao interrogar publicamente questdes sobre divulgacéo, a
comunicacdo social consegue fazer mais do que os tribunais na construcéo de
uma cultura de divulgacéo.

Em 2011, a empresa publica dos petréleos da Nigéria, a NNPC, abriu uma
campanha de contratacdo de funcionarios. Em 2012, jornalistas do jornal
Daily Trust solicitaram informacdo sobre a campanha e receberam uma
resposta da NNPC através do seu director juridico no sentido de que a NNPC
ndo estava vinculada pela Lei da Liberdade de Informacéo (L.LI) do pafs.

Imediatamente, a imprensa abordou isto e relatérios da resposta de direito
a informacdo da NNPC foram noticia de primeira padgina na maior parte
dos jornais. Isto exerceu imensa presséo sobre o director geral da CNNP,
que retraiu publicamente a resposta anterior e declarou que a CNNP estava
vinculada pela LLI e a informac&o foi parcialmente divulgada.

Isto ilustra por que os jornalistas devem verificar que as respostas que

recebem estdo de acordo com as leis de direito & informac&o aplicéveis nos
seus paises.

Isto ilustra também como a comunicacdo social pode constituir uma fonte
de pressédo social.

s ESTUDO DE CASO 6
PAIS: AFRICA DO SUL
Estudo
de Cas©
6

Legislaciio Pertinente: Constituicio da Africa do
Sul (isenc@o baseada na seguranca nacional)

Este estudo de caso foi extraido de Independent
Newspapers contra Ministro dos Servicos de
Informacdo 2008 (4) SA 31 (CC)

Este estudo de caso refere-se nfo sé ao direito a informagéo, mas também
ao direito constitucional da comunicacéo social e do publico em geral no
acesso a processos juridicos.
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Um grupo editorial, o Independent Newspapers, apresentou um pedido de
recurso para obrigar o Ministro dos Servicos de Informacéo a revelar partes
isoladas dos autos de um processo. Por motivos de seguranca nacional, o
ministro opds-se a divulgacdo. Perante o tribunal, entre outras, estava
a questdo de se o direito a justica aberta autorizava o grupo Independent
Newspapers a terem acesso a informag&o reservada nos autos e se a oposicdo
do ministro baseada em seguranca nacional constituia justificacdo adequada.

A reclamacdo do Independent Newspapers relativa a divulgacdo teve
por fundamento o facto de que a comunicacéo social e o publico tém um
direito constitucional de acesso a processos juridicos. O tribunal confirmou
a existéncia de um conjunto de direitos constitucionais relacionados, que
incluem liberdade de expressdo e o direito a julgamento ptiblico e que podem
ser designados como direito a justica aberta.

O tribunal concedeu acesso parcial aos documentos restritivos e declarou
ndo existir nada que a sugerir que o trabalho dos servicos de informacéo
deva ser automaticamente considerado como secreto, mas que a divulgacéo
da informac&o depende do contexto especifico.

Este estudo de caso ilustra que os tribunais nem sempre concordam com
os governos quando estes invocam a omnipotente isencdo de seguranga
nacional, demonstrando que partes desses registos podem ainda estar
sujeitas a divulgacéo publica.

EXERCICIO PARA

REFLEXAO

Se Ashish Thakkar disponibilizar recursos ao governo do Uganda
para a criagdo de centros de saude primdria, € possivel solicitar
informagdo sobre como o financiamento estd a ser utilizado?
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1. Quais sdo os objectivos das leis de direito & informagdo?
As leis de direito a informacdo permitem o escrutinio de préticas e politicas
governamentais e a participacdo na tomada de decisdes por érgdos publicos.
S3o uma tentativa de promover transparéncia, responsabilizacéo e governacéo
efectiva nos sectores publico e privado.

2. A quem se aplicam as leis de direito a informag¢do?
Aplicam-se tanto a érgdos publicos como a érgédos privados na maioria dos
casos.

3. O que sdo drgdos publicos?
Consistem em departamentos governamentais a todos os niveis do governo -
érgdos administrativos — mas normalmente excluem o conselho de ministros, o
poder legislativo e o poder judiciério.

4. O que sdo érgdos privados?
Um 6rgéo privado pode consistir em qualquer pessoa encarregada da gestdo
de uma empresa ou uma pessoa colectiva, como no caso da Africa do Sul, ou
empresas privadas exercendo funcdes publicas, como no caso da Nigéria.

5. Quem pode solicitar um registo?
Geralmente, qualquer pessoa pode solicitar registos de um érgéo publico sem
apresentar motivo. Em alguns pafses, deve ser um cidaddo desse pais para
solicitar informacé&o publica.

6. Quem toma a decisdo sobre a concessdo ou recusa de acesso a um registo?
O chefe do érgéo piiblico ou privado, ou funcionario de informacéo designado.

7. Como pode saber onde pode obter a informagdo/registo que pretende?
Se se dirigir ao 6rgéo incorrecto, esta instituicdo deve aconselha-lo sobre a
institui¢do correcta para a qual deve encaminhar o seu pedido.

A Lei Modelo da UA sobre Al prevé que quando é feito um pedido a um
6rgédo publico ou érgéo privado abrangido a solicitar informacéo e o
6rgéo publico ou érgdo privado abrangido nio detém a informacéo, mas
existe presuncdo razoavel sobre qual o érgéo que provavelmente detém a
informacdo; ou a informacéo solicitada esta intrinsecamente relacionada
com as fun¢des desse érgdo, o pedido deve ser encaminhado para o érgéo
em quest&o e o requerente deve ser informado por escrito.
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8. Que tipo de informagdo/registos pode solicitar?
Uma pessoa pode solicitar informacéo que foi registada em qualquer modo. Essa
informacéo deve estar na posse do 6rgéo publico ou privado. N&o é importante
se o érgdo publico ou privado criou o registo ou néo, e ndo é importante quando
os registos foram criados. Em alguns casos, existe uma obrigacdo de criar
registos quando o registo néo existe.

9. Como se deve solicitar um registo?
Na maior parte dos casos, o pedido deve ser feito por escrito. Existe a obrigacéo
por parte das instituicdes publicas para o auxiliarem a apresentar o pedido, se
apresentar o seu pedido oralmente.

10. Que pessoas e instituicbes estdo isentas da divulgacdo de informagdo?
Na maior parte dos paises, o conselho de ministros, o poder legislativo e o poder
judicidrio normalmente estio isentos.

11. O que sdo isen¢des?
E uma lista de informac&o nas varias leis de direito & informac&o que nfo esta
sujeita a divulgacio quando é feito o pedido de informacéo. Estas isencdes
normalmente relacionam-se com informacio pessoal de outra pessoa,
informacdo relacionada com seguranca nacional, assuntos estrangeiros,
operacdes de instituicdes publicas, proteccdo de propriedade intelectual,
informacio comercialmente sensivel, etc.

12. Que informagdo deve ser disponibilizada?
A maioria das leis estipula a informacdo a que pode ter acesso por ser de
interesse publico. Isto inclui a sua informacé&o pessoal e informacéo que pode
evitar ameacas & seguranca ou proteccao.

Quanto pode demorar uma resposta a um pedido de informacgéo?
O prazo varia. Em alguns paises, é de 30 dias que podem ser prorrogados por

13

outros 30 dias; em outros, é de sete dias. Nos termos da Lei Modelo da UA de
Acesso a Informacio, é de 21 dias.

14. O que pode fazer se um funciondrio recusar a divulgar um registo ou
informagdo & qual tem direito?
Se um pedido de informacéo for recusado, em alguns paises pode apresentar-
se um recurso interno, enquanto em outros casos, o requerente deve recorrer
directamente ao tribunal. Se um pedido for recusado, a pessoa que toma a
decisdo deve apresentar motivos para a recusa.

15. Quanto custa a obtengdo de um registo?
Cada pafs define as suas taxas préprias.
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EXEMPLO DE UMA CARTA DE PEDIDO

O SEU ENDERECO

POR EX: Caixa Postal 1355
Naivasha 2379

Quénia

Tel.: 0903 657 9898

E-mail: media@journalism.org

ENDERECO DA INSTITUICAO

POR EX.: Departamento de Empresas Publicas
Robert Mugabe Way

Harare

Zimbabué

Data: 17 de Junho de 2015
Ex.mo Senhor Secretdrio Permanente,

PEDIDO DE INFORMACAO NOS TERMOS DA (INDIQUE LEI, SE APLICAVEL,
NO SEU PAIS)

Enviamos em anexo um pedido de acesso a informagdo de acordo com (indique
disposic&o juridica pertinente).

Atenciosamente,

Chiedza Naivasha
Jornalista de Investigagcdo
O Jornal Nacional

No anexo, indique simplesmente a informac&o ou registo que pretende. Seja o mais especifico
possivel, para que o pedido seja entendido.
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EXEMPLO DE CARTA DE AUTORIZACAO

(Isto aplica-se a jornalistas de investigacéo, por exemplo, que procuram informacéo
em nome de outra pessoa)

Endereco do Individuo

Endereco da Instituicdo Publica

Data

Ex.mo (indicar nome),

Venho, por este meio, autorizar (indique nome da entidade do érgéo de
comunica¢#o) e os seus representantes a terem acesso a informac&o em meu nome
nos termos da (indique disposi¢éo juridica pertinente).

Atenciosamente,

(nome)

Assinatura:
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EXEMPLO DE CARTA DE RECURSO INTERNO

O SEU ENDERECO

POR EX: Caixa Postal 1355
Naivasha 2379

Quénia

Tel.: 0903 657 9898

E-mail: media@journalism.org

ENDERECO DA INSTITUICAO

POR EX.: Departamento de Empresas Publicas
Robert Mugabe Way

Harare

Zimbabué

Data: 17 de Junho de 2015
Ex.mo
RECURSO CONTRA A DECISAO DE RECUSA A ACESSO A INFORMACAQO
A recorrente é a Sra. Diallo. (Indique o seu nome ou nome da organizacgéo)

O recurso é dirigido a (indique o nome da institui¢io publica ou privada). Este recurso
é dirigido ao (indique o chefe da instituicio) para deliberar sobre um recurso contra
a decisdo de (indique nome do funcionéario que recusou o pedido) da (repita o nome

da instituicéo).

No dia (indique a data de apresentacdo do pedido), o recorrente apresentou um
pedido formal de informago nos termos da (indique disposi¢#o juridica pertinente) a
(indigue nome da institui¢do pertinente). O pedido referia-se a registos relacionados
com (repita aqui o pedido de informac4o).

Em resposta ao meu pedido, a (repita o nome da instituicdo) escreveu-me/nos
indicando que o meu/nosso pedido tinha sido recusado com base em (indique os

motivos). A carta segue em anexo.

Eu/nés refuto/refutamos este fundamento de recusa e apresento/apresentamos este
recurso ao seu departamento nos termos da (indique disposic&o da lei pertinente).
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Os motivos para recusa apresentados por (repita o nome da institui¢do) n&o
constituem fundamento justificavel para a ndo-divulgacio pelos seguintes motivos:

(indicar de forma resumida os motivos para se opor ou conforme indicados na lei,
tais como a aplicacdo de prevaléncia do interesse piiblico; a informac&o encontra-se
disponivel publicamente, etc.)

(indicar outros factos pertinentes para além da lei)
Eu/nés especificamente solicitamos acesso aos (resumo dos registos solicitados).

Eu/nés sou/somos da opinido que a recusa do pedido néo é razoavel e (indique o
nome do funciondrio) néo devia ter recusado o pedido.

A decisdo da (indique o nome da instituicdo) em recusar o pedido de informacao
infringe os objectivos da (indique a disposicéo juridica pertinente).

Eu/Nés solicitamos que (chefe da institui¢cdo) deveria dar instrugdes para a
divulgacgdo dos registos solicitados.

Atenciosamente,

Assinatura
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[Senhor Bernard Woolley:]
O que hd de errado com um governo aberto? Quero dizer,
por que é que o ptiblico ndo pode saber mais sobre o que
se passa?

[Senhor Arnold:]

Meu caro rapaz, é uma contradicdo de termos: ou somos
abertos ou temos governo.

[Senhor Bernard Woolley:]
Mas certamente os cidadd@os de uma democracia tém o
direito de saber.

[Senhor Humphrey Appleby:]
NNé&o. Tém o direito de ser ignorantes. Saber significa
somente cumplicidade na culpa; a ignordncia tem uma
certa dignidade.

(Do programa da televisdo britanico Sim, Senhor Ministro)
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